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Percepções sobre mudanças climáticas

Assis Gomes Kaxinawá

Erison Muniz

Antônio Gilberto Baxo Yawanawá

“Não temos culpa que o clima está mudando, não destruímos. A 
mudança vem dos exploradores nauás. Somos conhecedores 100% 
da floresta. O que temos que fazer é estudar mesmo, termos uma for-
mação da floresta.”

“A mudança está chegando e percebemos nas terras indígenas. 
Como exemplo é a melancia que está dando fora de época, a gente 
come e não sabe se está boa.”

“Estamos vendo o nosso rio secando cada vez mais, uma parte 
inverno e uma parte verão, a mudança está acontecendo”. 

Os participantes foram convidados a refletir sobre como a mudança 
climática está afetando seus territórios, estilos de vida e bem-estar. 
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José Maria Arara, Cacique do povo Arara

José Lima de Souza

Alisson Arara 

Aldemir Kaxinawá

Lucas Sales

“A gente sabe o que está acontecendo nas nossas terras, não tem ninguém 
melhor que a gente para zalar sobre essas mudanças”.

“O rio Gregório hoje está como se fosse mês de agosto, é muito preocupante 
para eles. O rio da nossa comunidade passou um mês alagado. As terras indíge-
nas já estão com essa mudança de clima, precisamos prever e discutir, não em 
pensar em projetos de REDD, carbono e sim fazer essas discussões sobre isso, 
levar para os parentes se debater com eles lá.”

“Ninguém sabe quando é inverno, quando é verão. Quando o sol sai é em tempo 
de queimar tudo, a mata é mais preservada, mas nos assentamento, nas fazen-
das tem muitos brancos. A nossa terra foi demarcada recentemente, em 2012, e 
queremos tirar os brancos de lá”.

“Estamos vendo a diferença nas terras. O rio Breu é um paraná pequeno e nos 
anos anteriores andávamos em inverno e verão e não víamos cachoeiras, hoje tem 
mais de 20 cachoeiras. No verão podemos andar com barco grande. Estamos tra-
balhando com a preservação da mata ciliar e com a conservação da água. Há ocu-
pação ao lado da nossa terra, os parentes peruanos estão chegando. Hoje temos 
essa preocupação.”

“De primeiro a maioria das pessoas moravam no centro (da floresta), perto das 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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seringas. Tinha muita riqueza, peixes, água. Quando acabou a seringa tiveram 
que ir morar na margem. Tenho visto muita diferença, a população foi aumen-
tando, teve que pegar mais peixes, acabando os poços, acabando as voltas do 
rio. O roçado feito na beira está mudando as curvas. Antigamente tinha menos 
gente e por isso tinha menos mudanças climáticas. O maior problema que está 
acontecendo são nos rios. As caças e a mata continua a mesma coisa. Os chefes 
das águas são as cobras e os jacarés. Começaram a matá-los e os peixes come-
çaram a diminuir. Ficaram com medo de morar na beira e pra tomar banho mata-
vam os chefes da beira rio. Recentemente teve 3 dias de chuva sem parar e quan-
do o rio foi vazando foi levando o barranco, a erosão levou o roçado, levou tudo. 
Lembro que meu pai falava que certo mês que chegava a friagem, a chuva, tinha 
o tempo certo de fazer o plantio de legume. Na época que não chovia, chove 
muito, na hora que fazia sol é horrível, a gente quase não agüenta. Os igarapés 
secam. Temos que cuidar dos olhos d'água, por que lá é a garantia de ter água.” 

“Há diferenças nas mudanças em cada região do estado. Tem lugar que tá surgindo 
mais doenças, o rio esta secando, ta ficando mais quente.”

“Moramos na aldeia e preservamos, não estamos desmatando próximo as nos-
sas casas.”

“O agente agroflorestal da aldeia ensina a fazer manejo e para não pegar caça a toa, 
só pra consumo. Tiramos palha para construção de casas, não tiramos madeira.”

Maru Hunikiu

Jucelino Jaminawa

João, Aldeia Timbaúba, Liderança da aldeia

Meio de vida

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

10MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS COM INDÍGENAS  l



| 31

Edilson Katukina

Alberto Domingos Huni Kui 

Francisca Arara

Geraldo Jaminawa

“Somos os maiores preservadores da floresta, quanto mais estamos na floresta 
estamos mais perto de deus, estamos dentro daquilo que foi construído por 
deus”.

“Estamos sofrendo impactos, invasão de pescadores, madeireiros, estamos 
sofrendo muitas mudanças desde quando a gente nasceu até hoje. Temos que 
ter muito cuidado porque essa mudança vem fortalecendo muitas pessoas que 
não são os indígenas. Estamos na floresta preservando e há muito interesse 
sobre o carbono e precisamos tomar muito cuidado com isso”.

“Os velhos criaram a nossa terra e deixaram agente pra cuidar. Eles diziam que a 
água ia acabar, o ar ia esquentar e a gente não acreditava que isso ia acontecer. 
Hoje o rio tá secando, o barranco tá derretendo e a gente sabe quem que faz 
isso, a gente não desmata. A gente sempre trabalhou para a sustentabilidade 
pela nossa própria comunidade. Temos lutado para reflorestar a capoeira pra 
melhorar o clima, a água. Isso é coisa que a gente já conhece, viemos ouvindo 
sobre isso todos os dias. Mesmo no inverno parece que a gente está cozinhan-
do. O tempo fechado, mas é a aquela quentura. Só quem pode dizer sobre isso 
somos nós que vivemos lá dentro.”

“Os indígenas não são destruidores, são preservadores. Quem destrói são os 
fazendeiros, madeireiros, os estrangeiros que estão invadindo as terras. Onde 
nunca tivemos problemas, nas aldeias do rio Yaco, hoje há. Nunca devemos 
esquecer a nossa natureza. Quem está matando 'nós' são os madeireiros, os 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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empresários. O solo vem ficando fracassado, muitas mudanças estão aconte-
cendo. Deveria haver um projeto que preservasse mais as terras indígenas, pre-
cisa haver mais agentes de saúde.”

“Temos que aproveitar para levar mais conhecimento para a comunidade. 
Ninguém aprende de ninguém, todos nós aprendemos juntos.”

“Ninguém é sabido mais que ninguém, só temos o conhecimento diferente do 
outro”.

“O que importa é o interesse, quanto mais interesse, mais informação para a 
comunidade”.

“Tem coisas novas, palavras novas que temos falado hoje em dia, mas que vocês 
falam sobre isso há muito tempo, só que de outra forma.”

“A informação tem que chegar correta, sem terrorismo, mesmo sendo contra ou 
a favor. O rio Gregório está transbordando agora. Em novembro estava seco 
como se fosse agosto.”

Conhecimento tradicional
Mana Hunikui

Josemir Saboia Hunikui

Airton Ashaninka

Marcelo Piedrafita

Joaquim Tashka Yawanawá

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Eufran começou caracterizando o estado 
do Acre quanto ao tamanho da população 
(732.793 habitantes em 2010) e extensão territo-
rial (164.221 km2). Apresentou o percentual de 
cobertura florestal (87%) e de áreas naturais pro-
tegidas (47%) em relação à área total do estado. 
Especificamente em relação às mudanças climá-
ticas, enfatizou a necessidade de desenvolvimen-
to de uma política integrada, uma vez que não há 
como controlar os seus efeitos, pois estes são 
transnacionais. 

No caso do Acre, apesar deste também con-
tribuir para as mudanças climáticas através do 
desmatamento, o estado também é vitima dos efe-
itos que estas mudanças vêm causando à 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Eufran Amaral
Tema: 

Por que estamos levando uma questão 
como o PSA para os indígenas.
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Amazônia, mesmo aqueles originários de impac-
tos ambientais gerados em outros lugares. 

Nos últimos 12 anos o estado passou por 
mudanças políticas que puderam proporcionar 
condições para implementação de políticas espe-
cificas às mudanças climáticas. Esta informação 
foi provada pela divulgação de indicadores refe-
rentes aos anos de 1998 a 2010, como: aumento 
do PIB per capita de 1.916,00 para 5.687,00, redu-
ção da mortalidade infantil de 44,7% para 19,3%, 
redução da taxa de analfabetismo de 24,5% para 
12,7% e aumento na criação e regularização de ter-
ras protegidas de 3.075 ha para 7.498 ha.

Complementando, foi apresentado um his-
tórico das políticas estaduais que contribuíram 
para a construção do programa de incentivos a 
serviços ambientais no estado. Entre estas, foram 
citadas a Lei Chico Mendes (1999), o Zoneamento 
Ecológico Econômico – ZEE Fase I (2001), estu-
dos de conversão da dívida em Serviços 
Ambientais (2003-2006), primeiro conjunto de 
ideias no chamado Pacto do Clima (2007); ZEE 
fase II (2007); política de Valorização do Ativo 
(2008); análise da potencialidade de um meca-
nismo REDD no Acre (2008); início dos trabalhos 
para elaborar uma proposta de REDD para um 
Acre a partir de um Plano de Ação (2009) e a insti-

tuição do Sistema Incentivo a serviços ambienta-
is - SISA, através da Lei n° 2.308 de 11 de novem-
bro de 2010.

Em seguida, relatou sobre os principais 
impactos causados pelas mudanças climáti-
cas, como os intensos períodos de seca regis-
trados entre 2005 a 2010, marcando uma nova 
realidade para o estado, uma vez que sob estas 
condições climáticas a floresta passou a ser 
um potencial material combustível, deixando 
de ser uma barreira ao fogo. Por outro lado, 
num outro extremo entre os anos de 2006 a 
2010, foram detectadas fortes enchentes no 
período das chuvas. Também mencionou a 
necessidade de frear o desmatamento para 
reduzir a emissão de gases de efeito estufa. 

Após o delineamento do quadro atual foi 
citado o Plano estadual de controle do desmata-
mento, com meta de 60 % de redução até 2020, 
que é de 164 milhões de toneladas de CO2. 

Por fim enfatizou a necessidade de tornar efi-
ciente o processo de informação às populações 
indígenas, para tanto serão realizadas reuniões em 
Rio Branco, nos municípios e nas aldeias. É impres-
cindível, ainda à produção e tradução de materiais 
informativos para línguas indígenas..

1º DIA  APRESENTAÇÃO  EUFRAN AMARALl  l  
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 Mônica de Los Rios

Tema: 
Sistema de Incentivo a Serviços 
Ambientais do Acre – SISA

Monica comentou sobre as bases e ferra-
mentas que subsidiaram a construção de uma 
política de incentivo a serviços ambientais no 
estado do Acre, entre estas o Zoneamento 
Ecológico Econômico do Estado Acre – ZEE fase I 
e II, o Plano Estadual de recursos Hídricos – 
PLERH ACRE e o Plano Estadual de prevenção e 
controle dos desmatamentos do Acre. 

De forma sucinta, apresentou o histórico 
da criação do SISA, desde a instituição da Lei 
Chico Mendes em 1999 até o processo de consulta 
pública do SISA em 2010. 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Foi apresentado um fluxograma do siste-
ma, identificando as formas como serão geridos 
os incentivos aos serviços ambientais (reestrutu-
ração produtiva da propriedade, valorização e 
uso das florestas, inserção em cadeias produtivas 
de ZEP's, plantio e proteção das florestas), os 
seus possíveis benefícios econômicos e  ambien-
tais, entre estes, o aumento da produtividade e 
renda de cadeias da agricultura, pecuária, silvi-
cultura e manejo florestal; redução da pressão 
sobre a floresta, ocasionando a provisão de servi-
ços ambientais, que assegurará a geração de cré-
ditos de carbono, que posteriormente serão nego-
ciados. O processo descrito equivale as movi-
mentações da cadeia de pagamento por Serviços 
Ambientais. Seguindo as premissas do SISA, foi 
abordado o papel dos serviços ambientais para o 
desenvolvimento do estado e conservação dos 
recursos ambientais, contribuindo para o estabe-
lecimento de uma economia sustentável, melho-
rando a qualidade de vida da população.

Foram lis/tados e comentados os princípi-
os do SISA, entre os quais:
l Uso dos recursos naturais com responsabilida-

de para proteca̧ Þo e integridade do sistema cli-
mático em benefi ìcio das presentes e futuras 
geraco̧ Þes; 

l R e s p o n s a b i l i d a d e s  c o m u n s ,  p o r é m  
diferenciadas, 

l Precauca̧ Þo para evitar ou minimizar as causas 
das mudanca̧s do clima; 

l Respeito aos conhecimentos e direitos dos 
povos indi ìgenas, populaco̧ Þes tradicionais e 
extrativistas;

l Fortalecimento da identidade e respeito a Ì
diversidade cultural, com o reconhecimento 
do papel das populaco̧ Þes extrativistas e tradi-
cionais, povos indi ìgenas e agricultores na con-
servaca̧ Þo, preservaca̧ Þo, uso sustentável e recu-
peraca̧ Þo dos recursos naturais, em especial a 
floresta; 

l Fomento da cooperaca̧ Þo nacional e internaci-
onal;

l Observaca̧ Þo da Lei Federal que institui a 
Poli ìtica Nacional de Mudanca̧s do Clima, 
assim como das poli ìticas nacionais que regu-
lam os incentivos e pagamentos por servico̧s 
ambientais; 

l Cumprimento, pelos programas vinculados ao 
SISA, das disposico̧eÞ s estabelecidas na Lei no 
1.904, de 5 de junho de 2007, que instituiu o 
Zoneamento Ecologì ico-Econom̂ico do Estado do 
Acre – ZEE/AC e das diretrizes da Politì ica Estadual 
de Valorizaca̧oÞ  do Ativo Ambiental Florestal;

1º DIA  APRESENTAÇÃO  MÔNICA DE LOS RIOSl  l  
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1º DIA  APRESENTAÇÃO  MÔNICA DE LOS RIOSl  l  

l Justica̧ e equidade na repartica̧ Þo dos benefi ìc-
ios econom̂icos e sociais oriundos dos produ-
tos e servico̧s vinculados aos programas asso-
ciados a esta lei; e

l Transparen̂cia, eficien̂cia e efetividade na adminis-
traca̧oÞ  dos recursos financeiros, com participaca̧oÞ  
social na formulaca̧oÞ , gestaoÞ , monitoramento, ava-
liaca̧oÞ  e revisaoÞ  do sistema e de seus programas. 

Prosseguindo, apresentou o arranjo insti-
tucional, previsto para o SISA, mencionado o 
papel de cada órgão integrante do sistema, e o 
seu funcionamento através dos projetos que deve-
rão atender as premissas dos programas e sub-
programas.

Finalizando, divulgou os atuais esforços 
para a implemetação do sistema, como o forta-
lecimento institucional para monitoramento, 
reporte e verificação; estabelecimento de meto-
dologia de linha de base para o programa ISA 
Carbono; desenvolvimento das salvaguardas 
sócio ambientais; capacitação dos três conse-
lhos; registro do SISA; promoção de programas 
de capacitação de provedores de serviços ambi-
entais para participação e implementação; diá-
logos com as populações indígenas, através do 
GT indígena. 
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Haru Kuntanawa 

Jorge Domingos Kaxinawá

Mônica

Diz que apresentação da Mônica foi bem detalhada, bem esclare-
cedora. Fica contente em ver que o Acre está saindo na frente, mas fica 
preocupado como e onde os povos indígenas estão inseridos na cons-
trução do processo. Não sabe o quanto do que se tem hoje saiu como 
sugestão dos povos indígenas. Pelo que parece, pouca gente está 
entendendo esse processo de REDD. “Independente se concordamos 
ou não, a lei está aprovada. Não podemos aprovar algo que desconhece-
mos e nós sofremos as conseqüências dessa lei aprovada. Que se dêem 
condições para que as comunidades façam suas próprias reuniões”.

“Nós povos indígenas temos acompanhado essas elaborações. A 
minha preocupação é sobre essa legislação. Nós às vezes participamos 
dessas elaborações. As usinas hidrelétricas em Rondônia vão atingir o 
Acre. Nós não temos culpa dessa hidrelétrica. Quem realmente vai ser 
responsável por essas mudanças? Precisamos acompanhar de perto pra 
depois dizer quem é responsável por isso”

A lei não criou nenhum projeto de REDD. Ela criou a lei que incen-
tiva os serviços ambientais. Há alguns empresários que estão estudando 
projetos em suas propriedades. A gente quis abandonar essa idéia de 
projeto, justamente porque, durante as recomendações dos indígenas, 
vimos que não podíamos investir em um projeto que focasse só no car-
bono e sim em algo maior que levasse em consideração todos os servi-
ços ambientais. A lei levou em consideração todas as recomendações, 
preocupações, receios. E estas preocupações ocorrem em vários luga-
res como no Peru, na Indonésia, no México. Eles [os indígenas] têm 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

18MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS COM INDÍGENAS  l

DIÁLOGOS 



medo que não sejam reconhecidas as suas terras, se vão ser expulsos delas.
Por que trabalhar somente o carbono se em terras indígenas temos vários ser-

viços ambientais? Os indígenas poderão se beneficiar muito mais dessas compensa-
ções do que somente se fosse um projeto de REDD. Em grupo, foi se considerando 
cada preocupação e foi pensado o que seria necessário para que fosse evitado o ris-
co de implementação nesses projetos. Nesse momento, em que a lei vai ser imple-
mentada, tem que ser seguido o principio da participação. Desde o começo, na capa-
citação, até a tomada de decisão

O carbono é um elemento. Tudo que a gente olha e está vivo, tem carbono. A 
planta, a cadeira que veio da árvore, as frutas. Ele está em todos os lugares.

No encontro na Escola da Floresta, muitos colegas saíram entendendo que o 
governo não criou nenhum projeto. Que vai haver a consulta quando isso for aconte-
cer. E por isso pedimos uma capacitação, para que possamos entender sobre isso. 
Cada liderança é de um jeito. Muitas pessoas pensam que o indígena não precisa de 
dinheiro e estão muito enganadas. Todo mundo precisa comer, se vestir. Precisa do 
dinheiro. Em relação ao conselho, por que não estamos todos envolvidos nas reu-
niões que estão acontecendo paralelamente?

Todas as terras indígenas podem ter um projeto para explorar madeira em seu 
próprio benefício? O governo precisa pensar melhor em desenvolver projetos em 
aldeias indígenas para não deixar que os parentes fiquem nas cidades, por que como 
não tem condições mais nas aldeias, temos que ir tentar na cidade. Vai ser explorada 
a madeira, mas vão repor as árvores, plantar mudas. E daqui a uns anos que vão 

.
Mônica

Erison Muniz

Assis Gomes Kaxinawá 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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começar a explorar de novo. A minha comunidade estava pobre de carbono e hoje 
em dia estamos repondo o que os nauás tiraram. Daqui a uns anos poderemos fazer 
um manejo para explorar e comercializar nossa madeira.

Como sugestão, que se consiga diferenciar processo de consultas de proces-
so de informação, participação, diálogos, em que os dois lados aprendem com a con-
versa e influenciam um ao outro com essa conversa. Para os povos indígenas o pro-
cesso de consulta é um direito.

Com relação à consulta do Conselho que está acontecendo, não é sobre o 
SISA. Não fomos procurados e nem chamados para isso. Deve ser sobre outro assun-
to. Existem dois tipos de consultas. Uma para ouvir e outra para permitir, aceitar. 
Com relação ao etnozoneamento, primeiro se faz o plano de uso ou plano de gestão 
e posteriormente liga-se aos projetos. A partir dos planos que se diz o que se quer 
para o futuro, o que quer fazer e então se vai atrás do que for interessante. Não se 
pode fazer manejo florestal em terra indígena. O pagamento do agente agroflorestal 
pode entrar em um projeto de compensação, uma vez que ele esta incentivando e 
motivando a conservação. 

Como poderia ser feito onde as pessoas que sempre desmataram muito vão 
ser mais beneficiadas que os indígenas que nunca desmataram tanto. Por isso o 
esforço de modificar o conceito de REDD para inserir a degradação e o estoque flo-
restal. A floresta indígena tem muito mais animais, mais água e mais espécies que a 
floresta que o fazendeiro deixou recuperar recentemente. Assim o conceito passa a 
ser de equidade, onde todos podem ser beneficiados por preservar, cada um dentro 
das suas contribuições, seja ela por desmatamento evita o, seja ela por estoque flo-
restal. Por isso a criação da lei considerando todos esses aspectos.

Érika, FUNAI Brasília

Eufran Amaral 

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Ninawá Huni Kui

 Eufran Amaral 

Por que precisamos de um subprograma indígena, só agora, de reconheci-
mento de preservação das florestas? Que critérios estão sendo discutidos para a 
compensação dos povos indígenas? Há algum recurso destinado à questão ambien-
tal que seja direcionado aos povos indígenas? Sugiro a divulgação da lei dentro das 
terras indígenas. 

Sobre a forma de compensação, é justamente a discussão que está se inician-
do. Os indígenas são que vão dizer quais os critérios que deverão ser considerados 
para a compensação. Agora é a hora da construção, quando o esforço está sendo fei-
to para que todos participem, nas aldeias, nas cidades.

Os recursos existem através de parcerias. Essa oficina está sendo financiada 
principalmente pela Forest Trends. Já temos recursos para a realização de mais duas 
oficinas, uma no Purus e uma no Juruá. Estamos trabalhando em três varadouros. 
Um dele é o processo de formação, do beneficiário, da equipe do IMC, das lideranças 
indígenas. O outro varadouro é o da normatização e o outro é trabalhar nas discus-
sões de como fazer. Envolve o mercado informal, doações por que não se tem um 
marco regulatório para comercialização de carbono, por exemplo. Para a divulgação 
da lei nas aldeias vai haver a produção de uma edição da lei comentada que será tra-
duzida para uma língua indígena (a definir), para melhor compreensão.

1º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Antônio Gilberto Baxo Yawanawá 

José Maria Arara

Airton Ashaninka

Parece que o sol desceu ou a terra subiu. Tá mais quente, não 
dá pra plantar, trabalhar no roçado por que não dá mais.

 

Sobre a consulta que vem acontecendo no estado. Nossos 
pais não tiveram essa oportunidade. Sinto-me privilegiado. Agora 
precisamos buscar a sustentabilidade de cada povo. Antes coloca-
vam veneno no rio que matava todos os peixes. Hoje não fazemos 
mais isso. Caçada com cachorro, também estamos eliminando. Por 
que ainda não começaram a pagar a gente por sermos os maiores 
protetores da floresta? Quando a gente cuida, quem é beneficiado é 
quem desmata. O povo Arara demorou 22 anos para demarcar sua 
terra. Hoje o estado está olhando com mais “perfeição” para os 
povos indígenas. A lavoura branca não leva ninguém pra lugar 
nenhum. A situação do lixo, quase todas as populações indígenas 
trabalham isso. O ribeirinho nem se preocupa. Enquanto cuidamos 
dos nossos barrancos, o ribeirinho do outro lado do rio vai plantan-
do e acabando com os barrancos. O povo Arara está preparado pra 
essa discussão e espera contribuir a levar essa mensagem para os 
companheiros do assentamento do INCRA.

Sobre o etnozoneamento que está acontecendo na minha 
área, eu achei muito bom. Pegamos mais conhecimento sobre a 
nossa própria área, a quantidade de terra que temos, sobre os 
igarapés, os rios.
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Recapitulação das 
lições aprendidas 

2º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

2º Dia

DIÁLOGOS E REFLEXÕES

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
E SERVIÇOS AMBIENTAIS 

COM INDÍGENAS

31 de janeiro 
Terça-feira
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Beto Borges – Forest Tree

Tema:
Serviços ambientais e compensação

Beto iniciou a sua apresentação relatando a 
respeito do Programa Comunidades, desenvolvi-
do pela Forest Trends, informando sobre a sua 
importância na promoção do incentivo à partici-
pação e à geração de benefícios para comunida-
des locais em projetos e esquemas de serviços 
ambientais. 

A sua apresentação foi pautada nos 
seguintes tópicos: (1) definição de serviços ambi-
entais, (2) lógica dos serviços ambientais, (3) 
esquemas de compensação por serviços ambien-
tais, (4) passos básicos para projetos de serviços 
ambientais, .

1. Definição dos Serviços Ambientais ou 
Ecossistêmicos

Definição de ecossistema: Toda ligação ou 

2º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

APRESENTAÇÃO
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interação existente entre o homem, animais, plan-
tas, rios, peixes, solo e todos os seres vivos de um 
determinado meio-ambiente, como, por exem-
plo, as florestas.

Tipos de serviços ambientais: estabilidade 
do clima; seqüestro e estoque de carbono; con-
servação da biodiversidade; manutenção da bele-
za estética; manutenção das chuvas; ciclagem de 
nutrientes e preservação cultural; funcionamento 
do ciclo do carbono.

2. Lógica dada compensação ou paga-
mento por serviços ambientais

Significado de compensação por serviços 
ambientais (CSA): É uma transferência em espé-
cie, ou monetária, que se realiza para obter um ser-
viço ambiental claramente definido. Participam 
pelo menos um financiador e um provedor do ser-
viço ambiental, sendo efetivado somente medi-
ante a garantia da manutenção deste serviço 
(exemplo: manter a floresta em pé).

Condições necessárias para um projeto de com-
pensação por serviços ambientais

l Serviço ambiental definido (“produto”): deve 

existir um serviço ambiental muito bem defini-
do (regulação climática, estoque de carbono, 
conservação da biodiversidade, etc.), onde a 
manutenção e o fornecimento sejam de inte-
resse para alguém. Sendo o produto de inte-
resse o serviço a ser compensado. 

l Incentivos: alguém (uma ou mais pessoas, 
comunidades, empresas, governos, etc.) que 
estejam dispostos a compensar pelo serviço 
ambiental específico recebido. 

l Recebedor: alguém (uma ou mais pessoas, 
comunidades, empresas, governos, etc.) que 
recebe um incentivo e/ou recurso financeiro 
em troca de se comprometer a manter a provi-
são deste serviço ambiental. 

l Voluntariedade: a transação por um serviço 
ambiental deve ser antes de tudo voluntária, 
ou seja, as partes na transação devem partici-
par porque querem e não por obrigação (mas 
cumprindo contratos de responsabilidade). 

Esquemas de compensação e incentivo a 
serviços ambientais

Possíveis esquemas

l Mercado voluntário: Setor privado paga por 
serviços privados.

l Governo/público: incentivos para conservação 

2º DIA  APRESENTAÇÃO  BETO BORGESl  l  
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através de fornecimento de assistência, facilita-
ção de acesso a mercados, subsídios, incentivos 
monetários, etc.

l Mercado regulado: comércio de créditos de ser-
viços ambientais baseado em acordos interna-
cionais.

l Extrativismo certificado: consumidores pagam 
valor justo, que é valor agregado por produtos 
agroflorestais de comunidades tradicionais indí-
genas ou extrativistas (exemplo: couro vegetal, 
óleo babaçu, café orgânico, etc).

Provedores ou administradores dos serviços ambi-
entais: 

l Povos indígenas; 

l Comunidades florestais; 

l Agricultores familiares;

l Governos municipais, estaduais e federal.

3. Estrutura básica de projetos de cazr-
bono e outros serviços ambientais: 

Definição do projeto; organizações envol-
vidas; direitos e deveres; gestão do projeto; 
aspectos legais; identificação e descrição da 

área; desenho e descrição das atividades; meto-
dologia; gestão de riscos; administração opera-
cional e financeira; plano de monitoramento; 
desafios nos projetos; quais considerações 
observar antes da assinatura de contratos.

Principais desafios nosprojetos: titularida-
de / posse da terra; compromissos a (muito) lon-
go prazo; os altos custos de transação encare-
cem os projetos; consentimento livre, prévio e 
informado; valores de “mercado” se contrapõem 
a valores culturais e tradicionais; direito sobre o 
Carbono; repartição equitativa de benefícios. 
Beto recomendou as seguintes observações, 
antes da assinatura de possíveis contratos:

l Entender o que está escrito no contrato e 
informar à FUNAI;

l Obter apoio técnico para estudar o contrato; 

l Investigar a empresa interessada;

l Realizar planos de gestão ambiental e etno-
mapeamento; 

l Não comprometer 100% do território para ati-
vidade;

l Consultar todas lideranças e comunidades 
(Consentimento Prévio, Livre e Informado).
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Direito das populações indígenas em 
projetos e esquemas de serviços 
ambientais:

l Direito ao território que ocupam tradicional-
mente;

l Direito de usufruto único e exclusivo dos recur-
sos naturais dos seus territórios;

l Direito à determinação de seu modo/visão de 
desenvolvimento;

l Direito aos seus costumes e culturas tradicio-
nais;

l Direito à consulta;

l Direito ao Consentimento Prévio, Livre e 
Informado;

l Direito à participação e benefícios justos.

Riscos e oportunidades

Riscos:

l Dificulta o acesso a terra e aos recursos para 
comunidades;

l Aproveitamento de benefícios somente por eli-
tes;

l Afeta ncegativamente costumes e atividades tradi-
cionais. 

Oportunidades: 

l Manutenção e incremento de serviços ambien-
tais e conservação; 

l Geração de novas fontes de emprego e renda;
l Aproveitamento sustentável de recursos e pro-

dutos florestais/naturais; 
l Manutenção e/ou melhoramento dos meios de 

vida das comunidades locais;  
l Fortalecimento dos processos de demarcação 

e gestão territorial.
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Rebecca comentou que os efeitos da degradação e emissão de carbono têm con-
sequências macro mundiais. Por isso, o carbono é tratado através de uma políti-
ca mundial, e tem uma visibilidade maior.

Ninawá perguntou quem são os financiadores dos projetos de compensação dos serviços 
ambientais em geral.

Beto respondeu que os principais financiadores são os investidores que ofere-
cem incentivos econômicos para a manutenção destes serviços, como os investi-
dores do mercado regulado e voluntario, ou o governo através de incentivos 
para a conservação. Enfatizou que a principal discussão sobre os serviços ambi-
entais gira em torno do carbono, devido aos impactos gerados mundialmente 
pela acumulação desse gás na atmosfera. Desta forma, os principais mecanis-
mos de mercado dos serviços ambientais são voltados para evitar ou reduzir 
este tipo de emissão.

Foi perguntado quais são os atores mais importantes nos serviços ambientais. 
Beto citou o próprio governo do Estado, com a proposição da lei, as comunida-
des indígenas e as ONGs, pois criam condições e buscam defender a manuten-
ção dos serviços ambientais. 

Ninawá pergunta: como estão sendo socializadas as informações com a FUNAI e 
qual a sua posição?

Beto respondeu que a Forest Trends não tem relação direta com a FUNAI, apesar 
de tentar entender as suas diretrizes. Já o governo, através do SISA, mantém um 
diálogo mais próximo com esta instituição.
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Nilson, por sua vez, destacou a importância de 
envolver os vizinhos do entorno das terras indíge-
nas nesta discussão. Para isso, pediu parceria e aju-
da do governo.    Segundo ele, o governo precisa 
reconhecer o trabalho dos indígenas, pois está che-
gando atrasado para um serviço que já é prestado 
pelos povos indígenas.

Beto concordou que realmente o governo está che-
gando atrasado, porém ressaltou que acredita nas 
reais intenções do governo para que tal objetivo 
seja atingido. Um exemplo é a criação da lei que ins-
tituiu o SISA. 

Shaneihu Yawanawá pergunta quais os impactos 
positivos e negativos de um programa de compen-
sação por serviços ambientais. Qual seria o direito 
da empresa financiadora sobre a terra indígena?

De acordo com Beto, no próprio projeto estará inseri-
do quais os impactos, através de diagnostico prévio, 
desde que seja bem feito e bem gerenciado. É certo 
que existem riscos e potencialidades, que variam de 
acordo com as oportunidades de cada projeto.

Sobre o direito da empresa financiadora no projeto, 
dependerá do que ela está financiando, ressaltando 
que não se pode negociar os créditos duas vezes. 
Por isso, recomenda-se que não se negocie todos os 
créditos de uma só vez. Explicou também que a 
empresa terá direito aos créditos gerados e não à 
terra indígena.

2º DIA  APRESENTAÇÃO  BETO BORGESl  l  
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Foster perguntou se alguém está documentando as mudanças que os povos 
indígenas estão percebendo, e enfatizou a importância deste registro.

Vera Olinda opinou que seria mais interessante que os próprios pesquisadores 
indígenas como, por exemplo, os agentes agroflorestais, façam esse registro, 
documentando estas mudanças nos seus cadernos de pesquisa.

Foi perguntado como está se dando o processo de aquecimento global e como con-
trolar as mudanças climáticas dentro da comunidade.

Foster explicou que a presença do gás carbônico é importante para o aquecimento 
global. O problema está no excesso deste gás. Enfatizou que essas mudanças afeta-
rão o planeta como um todo e citou a capacidade de resiliência, ou seja, a capacidade 
da comunidade de reagir frente a estas mudanças, com a criação de alternativas. 

Aderaldo Jaminawa pergunta o que está trazendo a mudança climática.

Foster responde que são os gases provenientes do desmatamento. Mas, principalmen-
te, e há mais tempo, as atividades industriais dos países industrializados. Mais recente-
mente, outros países entraram em cena, com a emissão causada pela China e a Índia.

2º DIA  APRESENTAÇÃO  FOSTER BROWN  l  l  
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Lucas Manchineri comentou que, dentro da terra indígena, várias mudanças 

foram percebidas, como a morte de peixes em 2005 e o ataque de lagartas às 

plantações em 2010. Questionou como resolver esse tipo de mudança da natu-

reza. Citou a presença de pessoas, como, os madeireiros, que com suas ações 

trazem impactos para os povos indígenas.

Shaneihu Yawanawá comenta: “Nós povos indígenas temos bem clara a impor-

tância da preservação da nossa área. Agora, mais que nunca, o mundo tem a 

necessidade dos povos indígenas. Por isso, é preciso ter uma conscientização 

coletiva, da sociedade em geral, sobre este assunto”.

2º DIA  APRESENTAÇÃO  FOSTER BROWN  l  l  
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Marcelo Piedrafita

Tema:
Direitos humanos e Consentimento 
livre, prévio e informado

Marcelo Piedrafita iniciou citando os princí-
pios IV, V e X do Sistema de Incentivo aos Serviços 
Ambientais - SISA, que asseguram o respeito aos 
conhecimentos e aos direitos dos povos indíge-
nas, populações tradicionais e extrativistas; o for-
talecimento da identidade e respeito a diversida-
de cultural; e a participação social em todas as eta-
pas do SISA e de seus programas.

Em seguida, apresentou os instrumentos legais 
da Constituição Federal do Brasil e internacionais (Con-
venção 169 da OIT e a Declaração da ONU sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas), que garantem o direito 
de consulta e de participação dos povos indígenas nas 
legislações, políticas e decisões capazes de afetar suas 
vidas e seus territórios. 

2º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

APRESENTAÇÃO
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Da Constituição Federal foram ressaltados 
os dois artigos do Capítulo VIII (“Dos Índios”)

2º DIA  APRESENTAÇÃO  MARCELO PIEDRAFITAl  l  
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2º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

APRESENTAÇÃO
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2º DIA  APRESENTAÇÃO  RUBENS GOMES l  l  
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Ninawá pergunta para Rubens: Toda a construção tem um amparo da lei. Como 
o GTA analisa se existe alguma forma para encontrar o responsável pelo não 
cumprimento da lei?”.

Rubens responde que não tem outra forma, senão ir à assembléia para questio-
nar e exigir dos nossos dos nossos representantes que sejam assegurados os 
nossos direitos. 

Vera Olinda comenta: “A nossa oficina está caminhando para a necessidade do 
domínio da informação para desconstruir esta idéia de que a Amazônia está sen-
do vendida. Felizmente, no Brasil, temos legislação, temos uma organização 
como a FUNAI, que pode ser utilizada ao nosso favor. Temos que aprender a 
lidar com os conflitos dentro da comunidade, pois eles vão existir sempre, e 
saber examinar os projetos que não são bem intencionados. Aqui no Acre 
temos uma boa institucionalidade para este tipo de projeto, por isso tem que 
ser desconstruída esta imagem de venda da floresta, até por que o SISA englo-
ba os serviços ambientais e não somente REDD, sendo uma oportunidade de 
construir algo novo.”

Vera Olinda pergunta para Érica: Como a FUNAI vai intervir neste tipo de projeto

Érica explicou que as discussões a respeito do papel da FUNAI nos projetos de 
serviços ambientais seriam comentadas no dia seguinte e sugeriu encaminhar 
para FUNAI um pedido de reunião com os representantes indígenas para a dis-
cussão dos temas ligados aos serviços ambientais.

2º DIA  APRESENTAÇÃO  RUBENS GOMES l  l  
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Tashka comenta sobre os acordos interna-
cionais da ONU: “Eu fico mais tranqüilo em saber 
que o GTA tem participado de todas as negocia-
ções internacionais, para que os diretos das popu-
lações indígenas sejam respeitados, principal-
mente pela função de repassar estas vivências 
para quem não tem a oportunidade de participar. 
Temos que estar informados sobre o terrorismo 
criado sobre o mercado de REDD, sobre os boa-
tos de que a Amazônia está sendo vendida. Por 
isso é importante esta discussão”.

2º DIA  APRESENTAÇÃO  RUBENS GOMES l  l  
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Discussão sobre os temas: 
1) serviços ambientais; 
2) carbono e 
3) os direitos indígenas.

O que são serviços ambientais?

l É o trabalho dos agentes agroflorestais, agentes 
ambientais, população, animais, plantar para cui-
dar da natureza, para servir, oferecer (água, ar) 
para a população indígena

Exemplos:
l Trabalho dos AFF´s;
l Plantar (SAF's);
l Manejar (Palha, Madeira);
l Conservar (Mata Ciliar, Rio, Madeiras);
l Criar Abelhas Melíponas;
l Trabalho proposto no Plano de Gestão Territorial 

e Ambiental;
l Evitar destruição da natureza;
l Morcego faz;
l Buriti faz;
l Ar faz também.

2º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

TRABALHO 
EM GRUPO
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O que acontecerá se os serviços ambi-
entais acabarem?

l Vai dificultar a vida dos povos indígenas na 
floresta;

l Ficarão sem água, vai ficar seco. Água é vida, 
se não tem água você morre;

l Risco de acabar com a biodiversidade e 
mudar a vida cultural, espiritual, social e a eco-
nomia da comunidade.

O que é carbono?

l É um elemento natural que está presente em 
todos os lugares na matéria;

l Círculo de vida da humanidade;
l É a riqueza dos recursos naturais.

Por que tanta preocupação com o car-
bono hoje em dia?

l Poluição das indústrias (aumento da temperatura);
l Prejudica a saúde;
l Efeito Estufa;
l Prejudica a camada de ozônio.

Qual o papel das florestas e dos povos 
indígenas em fornecer serviços?

Floresta

l Oferece vida saudável, harmonizada, de qualida-
de, rica em biodiversidade;

l Ar puro, sem poluição;

l Manutenção da chuva (fonte de água);

l Seqüestro e estoque de carbono;

l É vida, mãe da natureza.

Indígenas

l Vigilância;

l Fiscalização;

l Educação Ambiental;

l Implantação de Sistemas Agroflorestais (SAF´s);

l Conservação da mata ciliar;

l Manejo da palha, madeira;

l Conscientização sobre o lixo;

l Manejo das abelhas.

2º DIA  TRABALHO EM GRUPOl  
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O que é consentimento livre, prévio e 
informado?

l Ouvir os povos indígenas;

l Informar com antecedência sobre os programas;

l Consultar;

l Respeitar as decisões dos povos indígenas;

l Consentimento exige conhecimento

l Entendimento entre as bases (comunidades) e 
as demais instituições (governo);

l Capacitação, informação sem pressão;

l Consciência sobre os benefícios e ameaças a que 
estão sujeitos;

l Ajudar a elaborar leis mais adequadas à realida-
de indígena.

2º DIA  TRABALHO EM GRUPOl  

Quais outros direitos acreditam ser 
importantes para implementar o SISA?

l Regularização fundiária;

l Assegurar meios para fortalecer e permitir que as 
organizações indígenas repassem as informa-
ções para todas as pessoas da sua comunidade;

l Criar uma instância representativa (ex. conselho 
deliberativo) para acompanhar as discussões; 
avaliar, analisar, deliberar sobre os programas 
propostos;

l Fortalecimento das organizações indígenas para 
que possam fazer a gestão dos programas (em-
poderamento das comunidades);

l Proteção territorial;

l Inclusão da discussão sobre os povos sem conta-
to (isolados) e a proteção de seus territórios.
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 Érika Yamada, FUNAI/DF´

Érika, da FUNAI/DF, falou sobre a posição 
do órgão em relação ao mercado de Carbono, 
REDD+. A FUNAI não apóia iniciativas que 
tenham relação com o assunto, por que não se 
sabe o quanto essas expectativas, de um merca-
do que ainda não existe, podem beneficiar ou pre-
judicar as comunidades indígenas. Trabalha-se 
com o reconhecimento da autonomia dos povos 
indígenas, pois eles têm poder e autonomia para 
administrar suas terras, os seus recursos naturais 
e suas formas de organização social. Porém, quan-
do alguns contratos colocam em risco o uso e os 
recursos da terra indígena, a FUNAI deve intervir, 
através da sua procuradoria jurídica, para a anula-

3º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  

APRESENTAÇÃO

3º Dia

DIÁLOGOS E REFLEXÕES

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
E SERVIÇOS AMBIENTAIS 

COM INDÍGENAS
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Quarta-feira
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ção desses contratos e de suas cláusulas abusi-
vas. A existência prévia de um plano de gestão ter-
ritorial e do PDD; Mecanismo de gestão e reparti-
ção de recursos; Mecanismos de controle social e 
resolução de conflitos; Garantia de rescisão con-
tratual são quesitos importantes a serem levados 
em consideração quando se trata de um projeto 
cujo publico alvo é indígena.

Como papel da FUNAI pode-se citar: a 
inserção do componente indígena na Política 
Nacional de Mudanças Climáticas (MMA), asses-
soria e acompanhamento em processos de infor-
mação e capacitação de povos indígenas, garan-
tia da participação indígena nos espaços de discu 
ssões nacionais e internacionais (MRE), e dar 
garantia de direitos coletivos aos indígenas.

Com relação à posição da FUNAI perante o 
SISA, objeto da oficina: Apóia as iniciativas de 
reconhecimento e pagamento por serviços ambi-
entais. Mas, como o mercado de carbono ainda 
não existe, a posição da FUNAI é a de acompa-
nhar as discussões sobre o assunto. Existem fun-
dos, como o Fundo Amazônia, onde as comunida-
des indígenas que vivem na floresta podem apre-
sentar projetos, com base nos seus planos de 

vida. Há encaminhamentos da FUNAI para a defi-
nição legislativa com relação ao assunto dentro 
das terras indígenas. Faz um ano que o processo 
está em andamento na AGU (Advocacia Geral da 
União) e ainda não se teve resposta. 

Recomendações da FUNAI para capacita-
ções: Aprender sobre as visões indígenas dos pro-
cessos e efeitos das mudanças climáticas globais 
visando à construção de conhecimentos intercul-
turalmente adequados; intercambiar informa-
ções sobre o tema – serviços ambientais, mudan-
ças climáticas e REDD – para e com os povos indí-
genas, de modo que entendam o que é REDD e 
quais as implicações de seu envolvimento em pro-
jetos dessa natureza; formar interlocutores críti-
cos, fortalecendo e qualificando lideranças para 
saberem como agir quando confrontadas com o 
assunto, promover o diálogo intercultural simé-
trico e bem informado; socializar as informações 
sobre o cenário mais amplo em que a discussão 
sobre REaDD se insere e apontar alternativas exis-
tentes de geração de benefícios no universo dos 
serviços ambientais; relacionar REDD com os pla-
nos de vida dos povos indígenas; apresentar os 
cenários de tomadas de decisão nos quais os 
povos indígenas possam influenciar.

3º DIA  APRESENTAÇÃO  ÉRIKA YAMADAl  l  
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Rubens Gomes pergunta sobre o acompanhamento feito pela FUNAI das 
políticas nacionais que discutem os processos que dizem respeito às 
mudanças climáticas.

Érika Yamada responde que quem coordena as discussões sobre mudanças 
climáticas é o Ministério do Meio Ambiente. A FUNAI defende a importância das 
áreas indígenas e da particpação das organizações indígenas nos processos de 
diálogo.

Beto Borges comenta que desconhece essa iniciativa de acesso ao Fundo 
Amazônia para aprovação de projetos. O que se sabe é que a burocracia é muito 
grande e um dos problemas é a inexistência de projetos aprovados para os 
povos indígenas.

Letícia Yawanawá questiona a participação indígena nos conselhos do Fundo 
Amazônia, pois isso facilitaria a discussão e o acesso ao próprio fundo.

Ninawá pergunta sobre a possibilidade de as comunidades negociarem 
diretamente com o investidor interessado sem que haja intermediário. 

Érika responde que as comunidades têm autonomia de fazer o que quiserem em 
suas áreas. Porém, é recomendado que comuniquem à FUNAI para que, se 
houver qualquer problema, ela possa intervir a favor dos indígenas.

Nilson gostaria de saber da participação e acompanhamento da FUNAI na 

3º DIA  APRESENTAÇÃO  ÉRIKA YAMADAl  l  
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discussão sobre o cumprimento das leis nas decisões feitas pelas 
comunidades. De que forma a FUNAI pode ajudar no ecoturismo nas aldeias?

Érika informa que a FUNAI Rio Branco está acompanhando as discussões sobre 
o etnoturismo e o SISA. Com a nossa vinda a Rio Branco, vai reforçar nosso 
acompanhamento lá em Brasília.

Tatiana, também da FUNAI Brasília, informa sobre a publicação da FUNAI: 
“Diálogos Interculturais, Mudanças Climáticas e REDD” a ser distribuída para os 
participantes. 

3º DIA  APRESENTAÇÃO  ÉRIKA YAMADAl  l  
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Laura Soriano Yawanawa 
Marta Azevedo

Tema: 
Sistema Estadual de Incentivo a 
Serviços Ambientais – SISA

Marta Azevedo explicou sobre o histórico 
da construção do Sistema de Incentivo aos 
Serviços Ambientais, onde tudo começou com a 
Lei Chico Mendes, em 1999,avançando para o 
ZEE em 2001; de 2003 a 2006 com estudos de 
conversão da dívida em Serviços Ambientais; 
em 2007 chegou-se ao primeiro conjunto de idéi-
as no chamado Pacto do Clima (apoio GTZ), em 
seguida, em 2008, a análise da potencialidade 
de um mecanismo REDD no Acre (GTZ, IUCN, 
WWF). Em 2009 deu-se o inicio dos trabalhos 

3º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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para elaborar uma proposta de REDD para um 
Acre a partir de um Plano de Ação (GTZ, IUCN, 
WWF, IPAM, CPWH) e finalmente em 2010 acon-
teceu a Consulta Pública sobre o SISA.

A Lei 2.308 de 11 de novembro de 2010 cri-
ou o Sistema Estadual de Incentivo a Serviços 
Ambientais – SISA, O Programa de Incentivos 
por Serviços Ambientais – ISA Carbono e 
Demais Programas de Serviços Ambientais e 
Produtos Ecossistêmicos Do Estado do Acre e 
dá outras providências. Fomentar a manutenção 
e a ampliação da oferta de serviços e produtos 
ecossistêmicos são os principais objetivos da 
lei. Para isso, ela segue algumas diretrizes: Uso 
dos recursos naturais com responsabilidade e 
sabedoria; reconhecimento ao conhecimento e 
direitos dos povos indígenas, populações tradi-
cionais e extrativistas bem como o os direitos 
humanos; fortalecimento da identidade e respe-
ito à diversidade cultural, combate à pobreza e 
elevação da qualidade de vida da população; uti-
lização de incentivos econômicos objetivando o 
fortalecimento da economia de base florestal 
sustentável; transparência e participação social 
na formulação e execução de políticas públicas; 
repartição justa e equitativa dos benefícios eco-
nômicos e sociais oriundos das políticas públi-

cas de desenvolvimento sustentável.

Marta esclareceu alguns questionamentos 
a respeito da Lei, do seu objetivo e sua aplicabili-
dade nos vários serviços ambientais que envol-
vem as populações indígenas, bem como o 
arranjo institucional do Sistema, esclarecendo 
os papéis de cada componente.

Laura Soriano Yawanawá explica sobre a 
criação do grupo interinstitucional de trabalho, 
cujo objetivo é discutir e levantar as demandas 
dos povos indígenas sobre os serviços ambien-
tais. Inicialmente a idéia é a da elaboração de um 
subprograma indígena dentro ISA-Carbono. 
Porém, acordou-se que é mais interessante a 
inclusão de outros serviços ambientais.

3º DIA  APRESENTAÇÃO  LAURA SORIANO YAWANAWA / MARTA AZEVEDOl  l  
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Francisca Arara reforçou que acha importante a participação de mais pessoas 

no grupo de trabalho interinstitucional. 

Assis gostaria que houvesse uma melhor comunicação sobre as discussões que 

acontecem nas reuniões, para que todos possam estar cientes.

Shaneihu Yawanawá informa que a sua cooperativa, a Coopyawa, tem interesse 

de participar das reuniões do GT indígena.

Erika queria saber onde que o subprograma indígena se encaixa no SISA e em 

qual estagio encontra-se o programa ISA Carbono.

Marta esclarece que um dos objetivos do IMC é chegar às aldeias indígenas, 

para conversar com as lideranças diretamente. O grupo de trabalho instituído 

tem caráter orientador, e não deliberativo. Quem decide são as comunidades. A 

pergunta que nós fazemos, e que vamos resolver ao longo das discussões, é 

onde o subprograma indígena se encaixa nos programas do SISA. O subprogra-

ma não pode se restringir ao carbono, pois nas terras indígenas todos os servi-

ços ambientais estão presentes. Sobre o ISA Carbono, informou que já foi nor-

matizado com relação ao objetivo, métodos, procedimentos e diretrizes.

3º DIA  APRESENTAÇÃO  LAURA SORIANO YAWANAWA / MARTA AZEVEDOl  l  

49MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS COM INDÍGENAS  l

DIÁLOGOS 



Lucas Manchineri sugere que as construções sejam feitas de baixo pra cima e 

não de cima para baixo, como tem acontecido. É preciso que haja uma capacita-

ção das comunidades, e não só das lideranças, pois muitas não conseguem 

repassar o conhecimento para os outros.

Vera Olinda reforça que a criação do grupo de trabalho não configura em uma 

obrigatoriedade da criação de um subprograma indígena dentro do SISA. 

Ninawá pergunta onde as organizações indígenas se inserem nessa discussão 

dentro do GT indígena e gostaria de saber onde fica os programas indígenas, 

o plano de gestão das terras dentro do SISA, que já foram construídos pelos 

indígenas há muito tempo. Sugere que haja um calendário de datas e discus-

sões das reuniões do GT. 

Juan, da FUNAI de Rio Branco, gostaria de saber se há algum diálogo entre o 

IMC e a gerência da SEMA sobre o plano estadual de recursos hídricos. Há tam-

bém uma discussão dentro do governo e de um GT para regulamentação do 

turismo dentro das terras indígenas, e gostaria de saber se também há relação 

com isso no IMC. Gostaria de entender qual é a interação desse acordo entre os 

governos da Califórnia, de Chiapas e do Acre com as ações indígenas aqui.

Marcela, da CPI, gostaria de saber como está a discussão sobre a demanda por 

terra dentro do SISA, como são as discussões com o INCRA e o ITERACRE.

Sobre o acordo com a Califórnia, Marta responde que se trata de um memoran-

do de entendimento para uniformização das legislações.

3º DIA  APRESENTAÇÃO  LAURA SORIANO YAWANAWA / MARTA AZEVEDOl  l  
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Sobre a titularidade das terras, há um dialogo 

com o ITERACRE. Para assegurar essa titulari-

dade, o SISA estará adotando para REDD 

alguns padrões socioambientais, com princí-

pios e indicadores, para assegurar a posse e 

usufruto dos indígenas. Há também um diálo-

go com a SEMA sobre os recursos hídricos. Foi 

montada uma proposta para a construção de 

um programa de recursos hídricos, porém está 

em andamento ainda. Também há conversas 

com a secretaria de turismo.

O Assessor Zezinho Kaxinawá reforça que há um 

entendimento para a realização de reuniões do 

GT nas duas regionais, Purus e Juruá, para garan-

tir a participação de mais pessoas. E informa que 

está sendo trabalhada uma ferramenta para facili-

tar e reforçar a comunicação com as lideranças 

indígenas, utilizando e-mails.
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Giselle Monteiro

Tema: 
Consulta Pública referente à propos-
ta preliminar dos indicadores acrea-
nos relativos ao programa ISA carbo-
no do Acre

O teste dos padrões está ocorrendo em cin-
co países, entre estes, Nepal, Equador, Tanzânia, 
Indonésia e Brasil, seguindo padrões internacio-
nais da CARE Internacional e CCBA. No caso espe-
cífico do Acre a aplicação dos testes de campo, 
está sendo realizada pela equipe facilitadora 
composta pela CARE Brasil e IMC/AC.

3º DIA  DIÁLOGOS E REFLEXÕESl  
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Os objetivos dos testar dos padrões são:

l Definir a interpretação específica para países 
dos padrões;

l Testar a possibilidade e custos da coleta de 
informação para demonstrar o desempenho 
com respeito aos padrões;

l Facilitar a troca de experiências entre países 
sobre o desenho, a implementação e a avaliação 
dos programas REDD+ com alto desempenho 
social e ambiental; 

l Refinar os padrões baseados no feedback dos 
países e outros atores participantes sobre o uso 
e benefícios percebidos dos padrões;

l Criar amplo apoio para programas de REDD+ 
com alto desempenho social e ambiental atra-
vés dos padrões;

l Estabelecer uma estrutura para governança dos 
padrões em longo prazo.

Gisele mencionou que o público alvo dos 
testes dos padrões sócio-ambientais é composto 
por provedores de serviços ambientais relativos 
ao carbono e possíveis beneficiários do programa 
ISA Carbono, como indígenas, extrativistas, mane-
jadores florestais, assentados e produtores.

Em seguida foram listados os componentes 
dos padrões, dentre:

l Princípios - são o nível de 'intenção' de um 
padrão, que aprimoram os objetivos do padrão 
e definem seu alcance;

l Critérios - são o nível de 'conteúdo' de um 
padrão, que estabelecem as condições que pre-
cisam ser cumpridas para atingir um princípio;

l Indicadores - são parâmetros quantitativos ou 
qualitativos que podem ser alcançados e verifi-
cados em relação a um critério;

Complementando, enumerou as Principais 
ações do teste de campo dos padrões socioambi-
entais de REDD+ no Acre, entre estas a realização 
de oficinas de capacitação com produtores rurais, 
extrativistas e ribeirinhos, oficina de capacitação 
com indígenas, discussões com governo e socie-
dade civil e sistematização dos dados para a cons-
trução dos padrões sócio ambientais no estado.  

3º DIA  APRESENTAÇÃO  GISELLE MONTEIROl  l  
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Ninaw comenta que através da construção do próprio experimento do 
teste realizado, percebemos que é um desafio para o Estado a inclusão da diver-
sidade indígena dento do SISA, principalmente voltada à compensação dos ser-
viços ambientais.

Giselle complementa que toda essa construção já tem um esteio, onde já 
se tem um passo à frente. No caso dos seringueiros, eles já contam com a Lei 
Chico Mendes. Com relação à construção das salvaguardas no SISA, gostaria de 
informar que há diversos trabalhos que as comunidades indígenas já fazem pra 
manter a floresta.

Rubens, do GTA, acrescentou que a necessidade de se obter certificação 
em projetos de REDD existe para garantir que os direitos das comunidades 
sejam respeitados. Apresentou um histórico de construção das salvaguardas 
desde o começo da discussão, em 2008, na África, até hoje. As salvaguardas pre-
cisam ser construídas de forma coletiva, para que realmente atendam aos gru-
pos envolvidos, protegendo e salvaguardando os seus direitos.

Rubens ressaltou que a certificação é quesito para a entrada no mercado, 
servindo para evitar que produtos ruins tenham acesso. Desta forma, as salva-
guardas contribuem como forma de retratar a comunidade. Enfatizou que as sal-
vaguardas vieram de um pacote do CCBA; por isso, neste caso, se discutiu e 
negociou diante do que já estava pronto. 
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Ninawá Huni Kui

Zezinho Kaxinawá

“Vendo a diferença da ocupação do territó-
rio do Acre entre indígenas e produtores, a gente 
compara as mudanças que estão ocorrendo no 
meio ambiente de forma em geral. Detectamos 
que o índice menor de desmatamento é percebi-
do nas comunidades indígenas, o que nos faz 
refletir que o governo quer nos oferecer qualida-
de de vida.”

O mais importante nas salvaguardas é 
entender os princípios e direitos dos povos indí-
genas, pois 27% do estoque de carbono estão nas 
terras indígenas. Para mim, a floresta é muito mais 
que estocar carbono. Eu me preocupo com os 
impactos que estes programas possam trazer 
para nossas atividades, principalmente os impac-
tos culturais no nosso sistema de produção.

A nossa discussão é a possibilidade de 
pagar por outros serviços ambientais que não 
seja somente REDD. Temos que entender o que 
está sendo repassado, pois somos os porta vozes 
para as nossas comunidades.”

Joaquim Tashka

“Para mim, o Protocolo de Quioto foi dese-
nhado errado, pois não se pensou nos povos indí-
genas e sim na degradação florestal. Tudo ainda 
está em construção, é um processo de longo pra-
zo. Em minha opinião, nenhum projeto deve limi-
tar o uso tradicional das comunidades, alterando 
a nossa técnica de fazer roçados ou praticar a 
caça e a pesca. Nós devemos decidir como fazer o 
uso dos nossos territórios, por que usamos nos-
sos recursos sem causar nenhum tipo de dano ao 
meio ambiente. As salvaguardas são instrumento 
para nos proteger quando desenvolvermos estes 
projetos. Épreciso avaliar os impactos negativos 
e positivos. Este tema está em ascensão por 
envolver dinheiro, mas nós povos indígenas já dis-
cutíamos isso há muito tempo. Hoje, cuidar do nos-
so planeta é uma responsabilidade de quem vive 
na floresta e de quem vive na cidade, pois todos 
são afetados.”
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Haru Kuntanawa

Acredito que é interessante as próprias 
comunidades se apoderarem desse processo. É 
difícil dizer quanto vale a floresta e para o povo 
indígena ainda não foi bem colocada a questão do 
REDD, já que somos a menor fatia. Os povos indí-
genas são os maiores protetores do planeta e 
temos conhecimentos milenares. Espero que os 
povos indígenas tenham o direito, ou não, de ade-
rir a estes projetos. É importante que sejam infor-
mados de que forma acessar esses benefícios, 

Joaquim Maná 
Nos grupos formados ontem, estávamos 

falando sobre mudanças, há 122 anos éramos 80 
povos e hoje somos apenas 22 povos, portanto teve 
uma grande mudança. Pergunto: daqui a algum tem-
po, ainda terá algum povo? Há praticamente 25 anos 
passamos a ter um espaço, que é o direito à nossa 
terra, mas até hoje nunca tivemos a oportunidade de 
sermos ouvidos para a criação de uma política mai-
or. 

Em 2010, na conferência nacional, foi indica-
do que deveria ser criada uma instancia própria e 
hoje continuamos discutindo como pensar essa 
política. Se não criarmos uma instância própria, os 
governos decidirão por nós. Enquanto isso os nos-
sos problemas vão aumentando. A idéia é que se 

para que se faça de forma bem consciente.

Teria que ter um conselho ou instância ativa 
para defender as comunidades que se sentirem 
prejudicadas. Temos que prestar atenção ao que 
estamos assinando.

Temos que participar, mas que sejam asse-
gurados os direitos indígenas neste novo proces-
so de preservação dos serviços ambientais. Por 
isso as salvaguardas são importantes.

construa uma política para cada povo, a idéia é criar 
um sistema próprio de educação indígena. Só aqui 
no Acre serão aproximadamente 15 programas e tal-
vez um subprograma para cada povo. 

A nossa representação nas instâncias públi-
cas deveria ser qualificada, para termos condição 
de repassar para as comunidades. Praticamente há 
12 anos se criou a associação para acompanhar o 
que o governo está fazendo por nós.

Temos a FUNAI que não conseguiu acompa-
nhar a evolução dos povos no Brasil. Que continuemos 
a pensar na criação de uma instância própria e na pro-
posta de criação de um conselho. Sabemos que cada 
proposta construída é algo novo para os gestores, mas 
nem por isso devemos cruzar os braços.
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Letícia Yawanawá

Francisca Arara

“Quando se fala em compensação e plano 
de mitigação, estamos discutindo um plano para 
nossos filhos e netos, para os nossos povos. 
Retrocedemos no tempo: antes tínhamos uma 
secretaria, hoje temos uma assessoria. Esse 
assunto é importante, mas esse não é o momento 
para tomarmos uma decisão, devemos primeiro 
fazer uma reflexão. Diferente de outros estados, 
temos a facilidade de ter uma boa comunicação 
com o governo.”

“Enxergamos que os programas e subpro-
gramas de serviços ambientais estão vinculados 
a nossa sustentabilidade e saúde. Se não estiver-
mos preparados para administrar esses projetos 
poderemos ter problemas. Temos os nossos pro-
jetos de vida próprios. Como esses projetos de 
compensação estarão nos auxiliando nos nossos 
próprios projetos de vida? Temos que pensar se 
os benefícios gerados podem nos ajudar ou atra-
palhar. Queremos saber realmente quais as van-
tagens e desvantagens desses projetos e se estes 
programas trarão benefícios que poderão nos 
auxiliar ou trazer coisas do mundo dos brancos 
que trarão problemas, como barcos a motor que 
poluirão os nosso rios ou computadores que não 
sabemos utilizar.”

Assis Gomes Kaxinawá

José Guilherme Kaxinawá

“Temos que fazer uma manifestação para 
que as coisas possam acontecer. Não sou contra o 
progresso, como a construção de estradas, mas 
acho que temos que ter um acompanhamento 
melhor. Hoje, vestimos roupa, tomamos remédio. 
Por isso, queremos condições para produzir e 
manejar a nossa floresta, porque de certa forma já 
estamos inseridos na sociedade.”

Pergunto: Existe alguém em dúvida sobre o 
que fazer mediante a toda informação repassada 
durante a oficina a respeito de mudanças climáti-
cas? Nós já temos o nosso plano de gestão, a 
FUNAI precisa-se lutar para demarcação das ter-
ras indígenas, precisamos de uma educação 
melhor, deveria ser pago para nós que realmente 
cuidamos da floresta. Outro ponto é a criação de 
um projeto para preservar a cultura indígena. 
Temos 95% de floresta, por isso precisamos fazer 
acontecer um projeto que compense o nosso tra-
balho de preservar a floresta, de cuidar para que 
os rios não sequem. Muito tem se falado, mas pou-
ca coisa tem acontecido. Por exemplo, o Fundo 
Amazônia que ninguém consegue acessar. E, por 
outro lado, já existem tantas coisas a serem feitas, 
que estão especificadas nos nossos planos de ges-
tão.
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Joaquim Tashka Yawanawa 

Tema:
 Experiência da ASCY – Tema Carbono 

Em 2008, a partir da relação com uma 
empresa internacional para quem fornecemos uru-
cum, a Aveda, fomos apresentados e estabelece-
mos um contato com uma empresa francesa. De 
forma conjunta, começamos a pensar sobre um 
projeto PSA carbono na terra indígena do Rio 
Gregório. Foi realizada uma reunião para consulta 
na comunidade para o consentimento livre, prévio 
e informado (com as duas associações). 

A forma como a empresa tratou com os indí-
genas não respeitou as particularidades da comu-
nidade: não houve um diálogo apropriado, no 
modo de lidar com os indígenas, uma informação 
adequada sobre o carbono. Apresentaram ape-
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nas as possibilidades de lucro do projeto, sem 
informar como o recurso poderia ser gerenciado 
para atender as necessidades da comunidade. 
Desta forma, a comunidade não se achou prepara-
da para administrar este recurso, que segundo a 
empresa, seria algo em torno de 40 milhões. 
Chegamos à conclusão de não aderir ao projeto. 

Temos que estar atentos. A política interna-
cional tem que ter a participação indígena, não dá 
para elaborar projetos sem consultar e envolver os 
povos indígenas. Esta discussão sobre REDD pre-
cisa ser humanizada, envolvendo todos os povos 
indígenas. Nas reuniões internacionais percebe-
mos que os povos indígenas ficam inibidos por fal-
ta de conhecimento. Antes de trabalhar em qual-
quer projeto de fins econômicos e sociais, nós, 
yawanawá, trabalhamos primeiro pelo resgate da 
nossa cultura, identidade e costumes. Os projetos 
podem ajudar a dar estrutura para a comunidade, 
mas será que precisamos desses recursos ou esta-
mos preparados para administrá-los? Hoje a gran-
de discussão do momento é o REDD.

Deve-se ampliar o processo de consulta a 
todas as comunidades indígenas, para que a infor-
mação chegue a um maior grupo, pois a comuni-
dade informada é quem tem que exercer a auto-
nomia sobre o que realmente queremos. Temos 
protegido e preservado os nossos territórios sem 

nenhuma remuneração, sendo uma atividade 
natural com a nossa forma de viver. Estamos dian-
te de uma oportunidade, porque podemos rece-
ber pelo que já fazemos. Na terra Yawanawá ainda 
não chegamos a um consenso sobre a criação de 
um projeto de PSA.
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Nashima pergunta qual a diferença que exis-
te entre SISA e REDD?

Joaquim Tashka explica que REDD quer 
dizer redução de emissões por desmatamento e 
degradação, sendo uma discussão mundial e o 
SISA é um programa de governo local para valori-
zar os serviços ambientais.

Mauricio (IMAFLORA), pergunta: o fato de 
ter uma relação longa com a empresa comprado-
ra de urucum facilita no processo de diálogo? A 
venda do urucum pode interagir junto com um 
projeto de PSA?

Joaquim Tashka responde que não, a parce-
ria com o urucum é uma coisa e o projeto de PSA 
será tratado de forma separada.

Beto Borges pergunta: a empresa francesa 
forneceu algum tipo de estudo, posterior à visita 
na comunidade?

Joaquim Taska responde que eles ficaram 
de mandar o relatório com as informações coleta-
das na aldeia durante as consultas e nunca nos 
enviaram a sistematização dessas informações. [
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Nilson Sabóia Huni Kui

Tema: 
Associação do Movimento dos Agentes 
Agroflorestais Indígenas do Acre – 
AMAAIA/AC - trabalhos realizados para 
fins dos serviços ambientais

Nilson Sabóia listou e explicou os serviços 
ambientais prestados pelos agentes agroflores-
tais indígenas em seus territórios, dentre estes: 
Vigilância e Fiscalização; educação ambiental; 
implantação de unidades de produção agroflo-
restal em várias zonas; soberania alimentar; mane-
jo dos recursos naturais (fauna, flora e recursos 
hídricos); manejo e criação de animais silvestres e 
domésticos (melíponas, tracajás); monitoramen-
to ambiental; controle de lixo orgânico e não orgâ-
nico; recuperação de áreas degradadas; reflores-
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Shaneihu Yawanawá pergunta: os agentes 
estão recebendo remuneração pelos seus servi-
ços? Quem paga é o governo ou é a CPI? Como 
faço para inserir os agentes que já estão traba-
lhando e não estão recebendo? Na aldeia Nova 
Esperança ainda não estão recebendo.

Nilson responde que no Acre existem 126 

tamento e enriquecimento de capoeiras; implan-
tação, conservação e preservação das matas cili-
ares e áreas de proteção permanente (APP); con-
servação da sociobiodiversidade dos roçados tra-
dicionais; criação de área de refúgios.

Dentre outros serviços prestados pela 
AMAAIAC foram citados: a elaboração e 
implementação de planos de gestão territori-
al e ambiental; o manejo e resgate de semen-
tes tradicionais; sensibilização dos morado-
res do entorno das terras indígenas; a elabora-
ção e execução de projetos de desenvolvi-

mento sustentável nas terras indígenas; a arti-
culação binacional (participação e contribui-
ções em eventos).

Nilson finalizou sua palestra com as 
seguintes palavras: “Por tudo isso achamos 
importante sermos reconhecidos e valorizados 
pelo governo do Estado e por toda humanidade, 
pois estamos cuidando de nossas terras e contri-
buindo para um planeta melhor”.

AAFIs (agentes agroflorestais), em três níveis de 
formações diferentes. Em termos da remunera-
ção, a AMAAIAC estabeleceu alguns critérios: em 
primeiro lugar, deve ser escolhido pela aldeia, ter 
uma boa relação com a comunidade e possuir arti-
culação política interna e externa. Vamos atuali-
zar a lista dos AAFIs para organizar esta remune-
ração. Para o agente receber a bolsa, precisa pas-
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sar por um processo de formação. Hoje, são remu-
nerados 76 AAFIs com ajuda de custo (bolsa auxí-
lio, paga pelo governo do estado), 97 precisam 
passar por um processo de formação e 26 já pas-
saram, apesar de ainda não estarem recebendo.

Francisca Arara acredita que o subprogra-
ma indígena poderia gerar recursos para paga-
mento destes agentes, já que estes prestam ser-
viços para garantia da manutenção dos serviços 
ambientais nas terras indígenas. 

Tatiana pergunta: como são feitas as ações 
de vigilância e fiscalização.

Nilson responde que é realizado um plane-
jamento em consonância com o plano de gestão 
da terra indígena. A fiscalização é uma atividade 
perigosa, por isso precisa-se acionar o IBAMA e 
policia federal. Já a vigilância é feita pelos própri-
os índios durante suas atividades no entorno da 
área, como por exemplo, as atividades de caça.

Ninawá Huni Kui pergunta: Há discussões 

sobre segurança alimentar nas comunidades indí-
genas? Como a AMAAIAC vê a distribuição de ces-
tas básicas? Os agentes agroflorestais não pen-
sam em mudar de categoria? Para mim, o nome 
agente não cabe para o técnico indígena, porque 
ele tem muito trabalho prático. 

Nilson responde que tem trabalhado pela 
regionalização da merenda, contando com as uni-
dades de produção e manejo de fauna. Quanto à dis-
tribuição de cestas básicas, somos contra, pois de 
forma geral “pega muito mal” para a imagem dos 
indígenas. E quanto à última pergunta não quere-
mos mudar o nome e sim fortalecer o movimento.

Assis Gomes Kaxinawá diz: “Queremos um 
acompanhamento técnico para melhorar a nossa 
produção. Muitas coisas dependem da parceria 
entre indígenas e governo. Para AMAAIAC, 
SEAPROF e a CPI sugiro que divulguem o traba-
lho dos agentes agroflorestais. Vamos adminis-
trar o dinheiro com qualidade, não vamos apenas 
criticar e sim buscar parcerias”.
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Assis Gomes Kaxinawá

José Maria Arara

Jorge Domingos Kaxinawá

“Nós, na nossa terra, temos agentes agro-
florestais que multiplicaram os conhecimentos na 
aldeia. Estamos conscientes da importância da 
recuperação das áreas desmatadas. Por isso, os 
agentes precisam do apoio do governo para rece-
ber algum tipo de remuneração.”

“Os agentes têm que estar nas aldeias e 
conhecer as nossas organizações. Se tivermos 
produção, teremos recursos e não iremos preci-
sar de cesta básica. Por exemplo, poderemos ven-
der para a merenda escolar. O objetivo que quere-
mos é termos autonomia de viver com a sustenta-
bilidade da nossa terra.”

“Fazemos serviços ambientais com a nossa 
própria metodologia. A AMAAIAC foi criada para 
proteger as nossas formas de produção. Estamos 
protegendo a natureza, produzindo sem agrotó-
xicos, sendo este também um serviço ambiental.”

Haru Kuntanawa 

Geraldo Jaminawa

“Quando se fala em mudanças climáticas, deve-
se pensar, em primeiro lugar, nos agentes responsáveis 
pela recuperação das atividades de pecuaristas e 
madeireiros dentro das aldeias. Se existem recursos 
para pagamento dos serviços ambientais, temos que 
ser reconhecidos, principalmente os que trabalham 
diretamente por esta manutenção. Não se deve ape-
nas categorizar os agentes agroflorestais. Porque 
todos nós lutamos para a preservação da nossa terra. 
Peço apoio à FUNAI e ao governo do Estado, pois a 
legislação é complexa, que não olhem para nós apenas 
como uma parte, e sim como um todo. A nossa terra 
não se adequa como um mercado, não temos que 
compensar as empresas que estão poluindo, temos 
que ser reconhecidos pelo nosso trabalho de preserva-
ção da floresta.”

Hoje o povo Jaminawa tem sete terras e 
algumas ainda não estão demarcadas. Já somos 
capacitados, pois já nascemos com a nossa cultu-
ra e já temos o nosso próprio manejo. Não sabe-
mos o que vai acontecer no futuro dentro da nos-
sa comunidade, se não tivermos a verdadeira pos-
se das nossas terras, já que as terras indígenas são 
denominadas terras do patrimônio da União. 
“Então, o governo brasileiro deveria pagar aos 
indígenas por cuidarem de uma terra que não é 
sua e sim terra da União.”
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Monica de Los Rios

Tema: 
Memorando de Entendimento Acre, 
Chiapas e Califórnia

Para contextualização do tema, Mônica dis-
correu sobre as ações do Fórum dos Governadores 
da Amazônia, em 2008, e a posterior criação da 
Força Tarefa de Governadores pelo Clima e 
Florestas (GCF) também em 2008.

Dentre as metas do GCF estão:

l Troca de experiências;

l Construção de capacidades;

l Desenvolvimento de recomendações para inte-
gração de REDD e outras atividades de carbono 
florestal nos sistemas obrigatórios.
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possibilidade para trazer uma ajuda para melho-
rar o sistema de produção, e não vender a floresta. 
A construção das salvaguardas está se dando por 
dois processos: um deles com a promoção de uma 
discussão a nível nacional, definindo princípios e 
critérios para mecanismos de REDD na 
Amazônia: o outro, a nível internacional, para a 
definição de princípios e critérios. Devemos tra-
balhar com estas salvaguardas como um capítulo 
para regulamentação do sistema, o SISA.

Ninawá Huni Kui pergunta qual vai ser o 
ator principal da certificação do carbono e 
como acontece?

Ninawá Huni Kui diz que o Acre teve o gran-
de desafio de fazer essa construção como um 
estado pioneiro. Qual é o verdadeiro objetivo: a 
preservação ou o comércio? Como acontece a 
construção das salvaguardas? 

Mônica responde que os outros estados 
também estão trabalhando para a política de 
mudanças climáticas. O Acre conseguiu estabele-
cer uma política que tem outro tipo de constru-
ção, instituindo a possibilidade de estabelecer 
um novo tipo de economia, melhorando o nível de 
produção. O governo está tentando traçar uma 

Prosseguindo, destacou quais os pontos 
foram determinantes para a parceria entre Acre, 
Chiapas e Califórnia, pontuando os aspectos pró-
prios de cada estado e as definições e diretrizes 
do memorando de entendimento partilhado 
pelos três estados. Enumerou os elementos de 
discussão para as recomendações presentes no 

memorando e apresentou a perspectiva do pro-
duto final desta parceria, que consiste em um rela-
tório com as opções e recomendações que o 
Acre, Chiapas e Califórnia podem considerar nos 
seus processos de tomada de decisões e de 
implementação de seus programas. Estas reco-
mendações apoiarão o diálogo entre governos e 
sociedade civil sobre REDD+.
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Mônica responde que o Instituto não é uma 
certificadora. Existem várias certificadoras a 
nível nacional e internacional. Esta certificação 
precisa ser feita através de uma instituição inde-
pendente do governo, para dar credibilidade e 
garantir que o crédito esteja sendo gerado.

Haru Kuntanawa comenta que querem a 
participação das organizações indígenas no pro-
cesso de construção do tratado dos três gover-
nos, para que sejam anexadas as considerações 
indígenas nestes relatórios.

Monica compelementa que o relatório não 
traz o planejamento e sim traz recomendações 
de elementos técnicos, para trazer informações e 
fazer com que estas sejam trabalhadas de forma 
conjunta. Não traz compromissos e nem são assi-
nados acordos. Quando estas recomendações 
forem discutidas de forma interna, no Estado, 
poderemos compartilhar estas discussões com 
as organizações indígenas. 

Haru Kuntanawa pergunta: como realizar con-

sultas públicas pela internet, se a maioria de nós não 
tem acesso à internet? Audiências públicas serão rea-
lizadas? Preocupo-me destas decisões serem toma-
das sem que seja escutada a nossa opinião. 

Beto Borges pergunta se existem informa-
ções a respeito das polêmicas que estão aconte-
cendo no México, em Chiapas?

Monica ressalta que o memorando não é 
um acordo. Os problemas no México não são liga-
dos a projetos do governo estadual e sim a empre-
sas privadas.  Os governos do Acre e Califórnia 
estão demandando do governo de Chiapas algu-
ma resposta acerca desta situação.

Tatiana (FUNAI) pergunta se o governo do 
estado já pensou se a relação com a Califórnia 
também vai se estender ao SISA.

Mônica esclarece que teremos este relatório 
para tomada de decisões. Dependendo das análises 
e das recomendações, depois de pronto o relatório 
final, poderemos ter base para decidir se trabalha-
remos ou não com o mercado da Califórnia.
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Mauricio Voivodic (IMAFLORA)

Tema: 
Salvaguardas Socioambientais

Mauricio inicia falando sobre Riscos e 
Oportunidades em REDD e PSA's. O objetivo (da 
oficina de consulta sobre princípios e critérios) 
era criar um documento construído pela socieda-
de civil que pudesse ser entregue aos diversos 
estados e ao governo federal subsidiando a cons-
trução de suas leis. Para garantir que o REDD não 
vai causar problemas socioambientais deve-se 
utilizar da regulamentação: SISA, Regime 
Nacional, Leis Internacionais bem como das sal-
vaguardas socioambientais.

Salvaguarda pode ser definida como 
algo que possa ser usado para diminuir algum 
risco. Inicialmente, o processo de elaboração 
das salvaguardas socioambientais era essen-
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Ninawá Huni Kui gostaria de saber quais 
são as oportunidades e os riscos. 

Mauricio esclarece que os benefícios: a pos-
sibilidade de que um programa de pagamento 
por serviço ambiental remunere o serviço realiza-
do pelos povos indígenas. A remuneração pode 
ser financeira, ou não. A comunidade pode ser 
beneficiada em outras formas como em ativida-
des produtivas, educação, infraestrutura, assis-
tência técnica e etc.

Os principais riscos: em relação ao acesso, 

cialmente de sociedade civil, sem nenhum 
representante do governo. Começou identifi-
cando os riscos e elaborando uma salvaguarda 
para cada um. Sobre as salvaguardas do SISA, 

Mauricio esclarece que o objetivo é não deixar 
nenhum item fora da lei do sistema, utilizando 
as sugestões a nível nacional, atreladas às de 
nível internacional.

o risco de exclusão, de que esse mecanismo de 
PSA só beneficie alguns grupos. Esse risco exis-
te e temos que garantir que ele não cresça. 
Outro exemplo é que as decisões sobre essas 
políticas de PSA sejam tomadas de cima pra bai-
xo, sem a participação de representantes indí-
genas. Há um risco também dos oportunistas 
que se aproveitam das comunidades, enganan-
do-as e iludindo-as. 

Vera Olinda (CPI) pergunta para os parti-
cipantes que fazem parte de associações indí-
genas, se chegasse uma proposta de algum 
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estrangeiro com um pagamento de 01 milhão de reais para realização um pro-
grama de REDD e de PSA. Quem aceitaria?

Assis Gomes Kaxinawá comenta que já tiveram contato de pessoas que-
rendo fechar um contrato para pesquisa de remédios. Eles analisaram os riscos 
com o transporte das plantas para fora. A proposta foi negada pela comunida-
de, mesmo com o valor proposto de pagamento de 15 mil reais por mês. 
Temeram os problemas que esse contrato poderia causar. Para correr um risco 
desses, o projeto teria que beneficiar todas as comunidades, não só uma.

José Maria Arara diz que seu povo tem uma liderança muito forte e não 
deixa ninguém de fora entrar. São guerreiros e protegem nossa floresta, que 
está lacrada. Ainda não tiveram nenhuma proposta e nem esperam ter. No futu-
ro, talvez, quando tivermos mais experiência no assunto.

Maurício esclarece que esse risco foi estudado na proposta de salvaguar-
das, denominada distribuição dos benefícios.

Jorge Domingos Kaxinawá gostaria de saber: se a salvaguarda não for res-
peitada, quem pode fazer valer esses direitos de salvar e guardar?

Mauricio diz que o governo precisa resolver essa questão, por fazer parte 
da política de governo.

Almir Surui esclarece que se esses direitos não forem cumpridos, quem 
tem que cobrar são os indígenas. Têm que exigir. A responsabilidade é nossa.

Rubens Gomes (GTA) fala sobre o observatório, que é um grupo de pes-
soas e organizações que se dedicam a ficar de olho sobre temas específicos. 
Como exemplo, temos o Observatório da Imprensa, o Observatório do Clima, o 
Observatório das Mudanças Climáticas e o Observatório do REDD. “Gostaría-
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mos de fazer com que esse observatório fosse mais que um portal na internet. 
O mesmo está dividido em três eixos: acompanhamento, comunicação e parti-
cipação em torno das políticas públicas, programas e projetos e um controle 
social. É composto por 30 organizações. O portal do Observatório do REDD foi 
criado para ser democrático, dar voz e permitir participação. Para que os pro-
gramas de REDD estejam cadastrados e disponibilizem informações para 
quem quiser acessar. É uma ferramenta que ajuda a democratizar a informação 
sobre o REDD.”

Beto Borges pergunta se é possível que a informação do portal possa ser 
passada de outra forma para quem não possui acesso à internet.

Rubens Gomes diz que o repasse é feito através das oficinas, de folhetos, 
informativos, revistas informativas. O observatório é com se fosse uma biblio-
teca especializada sobre o assunto

Percebe que existem menos oportunidades do que riscos. Os riscos são 
maiores.  Quando houver uma consulta ou um informe tem que ser com toda a 
comunidade, e não só para a liderança, para que o benefício tenha maior possi-
bilidade de ser dividido entre todos, e não ser usado só pela liderança.
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Sônia Guajajara

Tema:

 Recomendações da COIAB para a cons-
trução do SISA

Sônia é vice-coordenadora da COIAB (Co-
ordenação das Organizações Indígenas da 
Amazônia Brasileira). A entidade tem 46 conse-
lheiros espalhados pelos estados da Amazônia. 
Começa provocando os participantes a respon-
der o que é entendido por mudanças climáticas e 
depois sobre REDD, SISA. Mostra as articulações 
da COIAB sobre as preocupações climáticas, rea-
lizando encontros, elaborando documentos para 
o governo brasileiro e para a ONU, encontro de 
indígenas em Manaus, em Quito e articulação 
com outras redes. 

Os potenciais das terras indígenas: são as 
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áreas mais conservadas, são barreiras contra o 
desmatamento, contra o avanço do agronegó-
cio; as florestas apresentam o maior número de 
desmatamento evitado, por isso, possuem o mai-
or estoque de carbono. Desenvolvimento de pro-
jetos de gestão e sustentabilidade territorial. 

Quais os riscos: a falta de uma regulamen-
tação específica, imobilização dos territórios, 
diferentes formas de inserção no mercado, a fal-
ta de esclarecimento para as comunidades, não 
havendo uma regulamentação, as ofertas estão 
chegando às terras indígenas pelas mãos de 
empresários e oportunistas. 

Comenta sobre as três visões sobre o 
REDD:

l A proposta de “rejeição”

l Proposta de aceitação 

l Proposta de aceitação condicionada. 

Existe também a proposta alternativa 
de que o REDD não deve considerar somente 
o carbono, e sim toda a floresta, o ecossiste-
ma, o modo de vida e todos os aspectos dos 
territórios indígenas. A COICA (Coordena-
ção das Organizações Indígenas da Bacia 
Amazônica) tem sede em Quito, no Equador, 
e trabalha nos 09 países da bacia (Brasil, 

Bolívia, Equador, Peru, Venezuela, Guiana, 
Guiana Francesa e Colômbia). 

Apresenta como recomendação para o 
REDD indígena: 

l A territorialidade, 

l As salvaguardas desde a primeira fase de REDD, 

l Não se preocupar somente com a mitigação e 
sim a vida plena, 

l Não às pressões, 

l Compensações holísticas dos ecossistemas ama-
zônicos que reconheçam os múltiplos serviços 
dos bosques, e não apenas o carbono,

l Vida plena, 

l Proibições onde são inaceitáveis os projetos de 
REDD nos territórios os povos autônomos, isola-
dos, que provoquem re-assentamentos de comu-
nidades e que restrinjam o uso das florestas pelas 
comunidades,

l Identificação e sanção dos atuais piratas de car-
bono, que estão  dividindo as comunidades, 

l Monitoramento de conflitos, governança, extrati-
vismo. 

Por fim, ponderou que REDD deve conside-
rar o etno-desenvolvimento e destacou que os 
direitos não são negociáveis.  
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Ninawá Huni Kui gostaria de saber se a COIAB tem pensado em multiplicar 
as informações para as comunidades, se há alguma cartilha já feita pela COIAB. 

Zezinho Kaxinawá gostaria de propor que saia daqui um representante do 
Acre para acompanhar essas reuniões nacionais e internacionais. E de saber se está 
havendo esse tipo de diálogo, de consulta, em terras indígenas em outros estados.

Sônia comenta que se houver um movimento articulado no estado, fica mais 
fácil viabilizar um encontro para repassar informações. Devemos conversar melhor 
para fortalecer essa base. Apesar de a COICA estar propondo recomendações 
sobre o REDD indígena, ainda é necessário pensar em um mecanismo específico 
para as terras indígenas. Foi proposto um projeto para o Ministério da Justiça para 
levar essa discussão, essas informações, para as bases. O projeto não foi aprovado, 
mas continuamos procurando recursos para isso. 

Tatiana (FUNAI) informa que há um trabalho que está sendo finalizado 
pela FUNAI em Brasília. Trata-se de um vídeo com essas informações para ser 
enviado às aldeias.

Alberto Domingos Huni Kui gostaria de saber quem é a base da COIAB no 
estado do Acre.

José Guilherme Kaxinawá considera que a apresentação da Sonia foi o 
momento mais especial, mais esclarecedor e importante de toda oficina.
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Francisca Arara gostaria de saber como faz para se articular com alguém da 
COIAB aqui no Acre, porque há interesse em participar das reuniões e eventos.

Sonia diz tudo que foi construído foi baseado nos registros, nas consultas 
e nas discussões dos encontros. A COIAB não acompanhou nenhum projeto, 
até porque no Brasil só tem um projeto (o do Surui). Houve outras iniciativas, 
mas não foram para frente. Com relação ao movimento de organização no Acre, 
não gostaria de se ater a esse problema. É algo que o movimento indígena pre-
cisa se reunir, discutir e identificar quais são as representações que podem ser 
base da COIAB no Acre. É uma decisão interna, mas é uma necessidade a se 
resolver. Há uma previsão de um seminário, em parceria com a FUNAI com 
todas as organizações indígenas do Acre, provavelmente em março de 2012, 
para discutir questões do movimento de articulação indígena.

Zezinho Kaxinawá gostaria de propor que a AMAAIAC ficasse como a 
organização de referência para a base da COIAB no Acre.

Vera Olinda propõe que haja uma reunião das associações no Acre com a 
Sonia, representante da COIAB, para conversar e tentar encaminhar alguma 
solução de articulação de base.
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03 de fevereiro
Sexta-feira

Almir Surui

Tema:
 Projeto Carbono Surui: REDD+

Almir Surui fez uma introdução explicando 
sobre seu povo, o significado do nome da Terra 
Indígena Sete de Setembro, data, em 1979, em 
que aconteceu o primeiro contato do povo Paiter 
com o homem branco. Esse contato foi um desas-
tre para o povo Paiter. A população diminuiu mui-
to. Estava acabando com a cultura, com o respei-
to com a floresta, com as pessoas, com a organi-
zação social dos clãs, reduziu a sua terra em geral. 
Os problemas enfrentados os motivaram a fazer o 
plano de gestão de sua terra e valorizar o direito 
que tinham. Se os próprios indígenas não reco-
nhecerem seus próprios direitos, ninguém vai 
reconhecer. O contato foi feito durante a transi-
ção do governo, quando diziam que Rondônia 
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tinha muita terra e pouca gente, sem considerar 
os povos indígenas que ali habitavam há muito 
mais tempo. Os madeireiros passaram a invadir os 
territórios tradicionais e as terras indígenas e con-
seguiram levar algumas lideranças para ajudar 
nessa exploração ilegal da madeira. Achava que 
para atender a necessidade do consumismo da 
cidade era necessário vender a madeira para usu-
fruir. A cultura dos Paiter foi indo junto com as ile-
galidades.

Almir é líder do seu povo desde os 17 anos 
de idade. Antes do contato, o povo tinha sua cul-
tura, seus costumes, até suas políticas públicas 
dentro da aldeia, sua própria maneira de viver.

Sobre o Plano de 50 anos do povo Paiter. 
Desde o primeiro contato com o homem branco 
em 7 de setembro de 1969, a população passou de 
5.000  dois anos depois para 250 pessoas. 40 
anos depois, hoje somos 1.350 pessoas, divididas 
em 25 aldeias.

“Não só basta ter um território. Temos que 
mostrar que somos capazes de planejar nosso 
futuro, como vamos utilizar nosso território. 
Existem cidades que não têm planejamento. Mas 
nós estamos planejando como vamos utilizar nos-
sas terras, de maneira sustentável, com uma polí-

tica mais justa. Não pro governo, mas para nós 
mesmos, para melhorar a vida dos que lá vivem. 
Não podemos atender as necessidades das políti-
cas públicas, elas é que tem que atender às nossas 
necessidades. Tem que nos entender, nós que 
estamos lá produzindo, fortalecendo a cultura, cri-
ando nossa sociedade, preservando. Como 
vamos fazer isso sem que as pessoas nos conhe-
çam? Temos que criar mecanismos para isso. 
Temos que elaborar o nosso diagnóstico: quais 
serão os desafios e os problemas que o povo 
Paiter daqui a 50 anos.

O maior projeto dos Surui não é o do 
Carbono, mas sim o Plano de 50 anos Surui. O car-
bono é um dos projetos dentro do plano. 
Pensamos em um ponto estratégico: como utili-
zar e preservar o nosso território. Como vamos 
desenvolver sem destruir e degradar a floresta?. 
Não estamos atendendo à ONU, o que as pessoas 
estão pensando. Estamos oferecendo o conheci-
mento que os povos indígenas têm. A floresta em 
pé tem muito mais valor do que a floresta derru-
bada. É um desafio que estamos quase vencendo. 
A última noticia é que nosso projeto de carbono 
está quase validado por dois critérios: Padrão de 
Carbono Verificado (VCS) e o Padrão de Clima, 
Comunidades e Bosques (CCB). 
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Vai ser o primeiro projeto de REDD indíge-
na no Brasil e o primeiro projeto indígena valida-
do pelos padrões VCS e CCB no mundo. Estamos 
vencendo esse desafio aos poucos. Mostrando 
que floresta em pé é possível trabalhar. 
Valorizando o que temos. Nosso conhecimento 
sobre a floresta. Vocês sabem que temos muitas 
coisas para ensinar para as pessoas sobre a flo-
resta, com todo respeito com relação aos cientis-
tas. Somos todos aliados. Temos muito que 
aprender, mas também muito a ensinar. Não esta-
mos fazendo favor para ninguém, estamos dizen-
do que estamos prestando um serviço, que a flo-
resta está oferecendo para o mundo. E quem tá 
deixando que isso aconteça são os indígenas. O 
pouco de floresta que existe no meu estado é den-
tro das terras indígenas e nas unidades de con-
servação, e só. Não estamos querendo vender 
nossa floresta e sim ensinar nosso conhecimento 
sobre a floresta dentro do sistema de mercado, 
do capitalismo, do mundo. 

Não basta termos um plano de 50 anos se 
n ã o t i ve r m o s u n i ã o d e n t ro  d o p ovo .  
Estabelecemos, fortalecemos um sistema de 
governança, para ouvir, pensar e cobrar nossos 
direitos. Não só para cobranças e sim para cobrar 
a responsabilidade de cada um dentro do nosso 

território. A FUNAI pode dizer que é a implemen-
tadora das políticas públicas para os indígenas. O 
sistema de governança entendeu que não basta 
só participar e sim respeitar o direito dentro do 
nosso território. A repartição de benefícios, de 
como vamos gastar o dinheiro que vamos rece-
ber, de qualquer projeto. Se o povo Surui não 
sabe, imagina quem vai dar o dinheiro. Nós sabe-
mos o que queremos e sabemos como vamos gas-
tar esse dinheiro. Temos três pontos como priori-
dade: proteger nosso território, fortalecer o siste-
ma de governança e apoiar produção sustentável.

O dinheiro não é a solução, é um instrumen-
to. Temos que ter a capacidade de implementar 
com responsabilidade dentro do território e aten-
der o direito coletivo. São 1350 pessoas e 25 aldei-
as. Temos que atender igualmente a todos. Para 
implementar, tem que ter capacidade para che-
gar ao objetivo final. Por exemplo, nosso orça-
mento é de 300 mil dólares e não conseguimos 
gastar. Porque estamos querendo gastar sério, 
com benefício coletivo. Imagina se chegar um 
milhão de dólares. Para nós, o mais importante é 
criar capacidade do povo Paiter frente às suas 
necessidades. Portanto, colocamos hoje em 
média de 5 a 10 pessoas indígenas na faculdade. 
Não conseguimos formar todas, por causa das 
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dificuldades, mas ainda conseguimos formar uma 
ou duas por ano. A maioria das vezes, eles voltam 
para a aldeia para trabalhar em favor do seu povo. 
Seis dos sete Suruis que saíram para estudar vol-
taram para coordenar e chefiar o nosso Plano de 
50 anos Surui. Hoje sou assessorado pelos própri-
os Surui. Estou preparando os Surui para darmos 
continuidade no futuro. Além de termos consul-
tores, assessores não indígenas, temos assesso-
res indígenas, com orgulho. Por que é nossa luta, 
foi o Plano que construiu isso. 

Nesse plano maior, cada plano é coordena-
do por um Surui. O de carbono, o de turismo, o de 
negócios. Dividimos responsabilidades e imple-
mentamos as políticas públicas dentro da aldeia. 
E para que as pessoas não indígenas entendam o 
que estamos fazendo, temos que colocar no 
papel. Não estamos vendendo o nosso território. 
Vamos propor também. Vamos criar outro plano 
de manejo na área, que não vai trabalhar com o 
carbono fixo. Vamos continuar vivendo do mes-
mo jeito que vivíamos. Sabemos o que queremos, 
por que queremos e como vamos fazer isso. 

Em uma área onde os madeireiros tiraram 
madeira, nós vamos reflorestar. Estamos fazendo 
isso desde 2005. Vimos a política de pagamento 
por serviços ambientais como oportunidade para 

o nosso território. Ninguém disse que tínhamos 
que trabalhar com isso. Para nós, foi um desafio e 
hoje quase estamos chegando onde queremos 
chegar: nossa floresta em pé vai valer tantos mil 
reais. É necessário que dialoguemos com as polí-
ticas públicas nacionais e direitos internacionais. 
Chamamos a FUNAI, o Ministério Público, o 
Ministério do Meio Ambiente, o Governo do 
Estado de Rondônia, os Municípios, e dissemos o 
que estamos fazendo, porque entendemos que 
isso vai contribuir para o município, para o estado, 
para a União, para o mundo, não só politicamente, 
mas economicamente também. 

Isso tem sido uma grande experiência para 
nós, porque temos que falar com o presidente da 
FUNAI, o ministério do meio ambiente e o minis-
tro da Advocacia Geral da União (AGU), por exem-
plo.

Será que as 1350 pessoas do Surui estão 
entendendo tudo isso? Provamos que consegui-
mos, através do consentimento livre, prévio e 
informado. O governo não tem aprovação de 
100% das pessoas. Nós temos. Mulheres, velhos, 
jovens, associações, lideranças políticas, acadê-
micos, estão discutindo. Se maioria disser que 
isso será o melhor para o futuro do Surui, vai ser 
feito. Isso é uma capacidade que temos de dialo-
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Joaquim Tashka Yawanawá pergunta: 
Como o projeto no começo foi feito para ter o 
conhecimento livre prévio e informado da comu-
nidade? O que projeto tem trazido de beneficio 
para comunidade?

Assis Gomes Kaxinawá cmenta que os Surui 
estão se formando e voltando para as terras de ori-
gem para ajudar no desenvolvimento do seu 
povo. Aqui no Acre, os que estão se formando e 
não estão voltando para as suas comunidades.  

gar com o povo. Sem povo não somos líderes. 
Temos um plano estratégico de como valorizar a 
nossa cultura. Estamos dialogando com o mundo, 
o pensamento do povo Paiter. Quem quiser 
conhecer a nossa cultura vai ter que pagar para 
conhecer. Nunca vamos perder a nossa cultura, 
porque vai manter, vai gerar emprego, economia. 
O povo ainda não está preparado para transmitir 
o conhecimento sobre a floresta. Mas estamos 
nos preparando para isso. Estamos construindo 

no dia a dia. Temos que usar o conhecimento cien-
tífico, econômico, jurídico como subsídios do 
desenvolvimento no nosso território e de conhe-
cimento nosso para repassar sobre as florestas. A 
aliança é necessária. Sozinhos não vamos fazer 
nada. E a parceria tem que ser construída com res-
peito, dignidade, diálogo. Como exemplo de par-
ceiros podemos citar: Forest Trends, Kanindé, 
ECAM (antes ACT), Idesam, Funbio, USAID, 
Avina, GTA e COIAB.

Isso enfraquece o nosso povo. Hoje quem desen-
volve os projetos são os mais velhos, porque os 
jovens que saem para estudar acabam não vol-
tando. 

Haru Kuntanawa pergunta Como o gover-
no de Rondônia está vendo o povo Surui com o 
plano de 50 anos, principalmente sobre o proje-
to do Carbono? E como você está lidando com as 
ameaças que tem sofrido?  O podemos fazer 
para ajudar?
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Alberto Domingos Huni Kui quer saber como está sendo trabalhada essa 
área toda com relação ao carbono. Quando começou a discussão e quando se 
chegou a um consenso?

Almir Surui responde que foram escolhidas algumas pessoas da aldeia 
para acompanhar um antropólogo no processo de consulta de consentimento 
prévio, livre e informado. Essas pessoas tinham capacidade de explicar se hou-
vesse perguntas da própria comunidade. Não é 100% dizendo que sim, mas a 
maioria disse que era possível e que ia lutar para levar à frente esse processo. O 
beneficio do projeto tem sido o benefício econômico e uma reflexão de que 
temos que valorizar nossa cultura. E esse valor está na nossa floresta. Não que-
remos o dinheiro como resultado. Queremos o dinheiro como instrumento de 
vida e de trabalho para desenvolver. O resultado que se quer é que daqui a 50 
anos o nosso território seja mantido do jeito que está. A revista Veja chegou a 
chamar o Surui de “O maior desmatador da Amazônia”. Cinco anos depois, o 
mesmo sistema de comunicação chama o Surui de “maior ambientalista do mun-
do”.

Estamos ajudando o governo estadual a criar a sua lei de mudanças cli-
máticas e de pagamentos por serviços ambientais. Recebemos uma declaração 
de apoio ao projeto Carbono Surui do Governo do Estado de Rondônia. Temos 
uma grande aliança, temos um Surui na secretaria de meio ambiente do estado. 
Esse ano será indicado um assessor indígena para o governador. Recebemos 
apoio também do Ministério Público Estadual e da FUNAI, que tem colocado a 
Polícia Federal e agentes florestais para proteger o nosso território. Não quere-
mos só os benefícios. Queremos contribuir também. 

Quando denunciamos uma ilegalidade, estamos afetando muitas pesso-
as que estão sendo beneficiadas dela. Não basta dizer não. Tem que buscar solu-
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ção. E essa solução que estamos buscando é a médio e longo prazo. A ilegalida-
de é de um dia para outro. É muito difícil para pessoas entenderem isso. A minha 
proteção é cuidar, não sair muito, ficar mais tempo na aldeia. Quando saio, é 
com cinco Surui juntos. Também procurei a Secretaria de Direitos Humanos, 
com apoio da FUNAI, para buscar proteção contra as ameaças. 

A discussão do Plano de 50 anos começou em 1997. Em 2000 fizemos um 
diagnóstico. Em 2002 fizemos um mapeamento cultural. Nos últimos anos hou-
ve mais avanços, por causa das parceiras que conseguimos. Hoje temos vários 
instrumentos a serem seguidos pelo nosso povo para fazer gestão do nosso ter-
ritório. Não esperamos só coisas boas. Qualquer projeto pode trazer impactos 
positivos e negativos. Vamos fazer um estudo de impacto social, econômico e 
político. Isso é importante por que vamos detectar algum ponto negativo e o 
impacto que pode acontecer dentro do Surui. E vamos dizer como vamos 
enfrentar e tentar resolver.
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Próximos passos na construção do 
Subprograma Indígena dentro do SISA

Eufran Amaral fez uma recapitulação de todos os pontos debatidos na 
Oficina. Iniciamos pela discussão do SISA, passamos pelas  mudanças climáti-
cas e finalizamos com uma apresentação inspiradora do Almir demonstrando a 
luta de um povo. Apesar de não ter sido dito, imaginemos os obstáculos que 
eles tiveram que passar para chegar nesse momento, onde o próprio povo criou 
e elaborou um projeto do futuro e um programa de compensação por serviços 
ambientais.

Quando a gente olha de fora da nossa casa, vemos coisas que de dentro 
não conseguimos ver. Gostaríamos de agradecer ao Almir, à Sônia, represen-
tando a COIAB, ao Rubens, representando o GTA, à Comissão Pró-Índio, ao 
Forest Trends, à FUNAI e às associações indígenas.

Para fazermos uma reflexão sobre a importância de termos uma lei. O 
SISA foi um avanço do pacto identificado e feito dentro do zoneamento ecoló-
gico-econômico do estado, ao estabelecermos a lei como um processo. A cons-
trução do plano do Surui começou em 1997. A maioria das terras do Acre já pos-
sui um etnozoneamento, já temos um avanço nesse ponto. Dentro do principio 
da lei, ela estabelece um marco de reconhecimento dos serviços ambientais, 
como um benefício para aldeia, município, estado e para o mundo. Os projetos 
têm que ter conhecimento e permitir resguardar os direitos de cada um dentro 
de seus territórios. É o primeiro marco jurídico no Brasil. É um caminho que vai 
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ajudar os outros estados para dialogar com o conhecimento. O marco foi cons-
truído a partir de muita história, de um processo de construção e que permite o 
avanço de diversos pontos como os que estamos discutindo aqui. 

Para que haja participação, tem que haver conhecimento. Por isso, duas 
coisas são importantes: a construção dos conhecimentos em encontros como 
esse e nas aldeias. Para garantir que haja uma participação de via dupla. Cada 
solução tem que ser de baixo pra cima. Ai a importância da participação nas 
associações, em eventos, reuniões com a FUNAI, a nível nacional, dentre outros. 
Vamos fazer reuniões com as lideranças aqui presentes em suas respectivas 
aldeias e em duas regionais no Acre: Purus e Juruá.

Através das salvaguardas, pretendemos diminuir, minimizar, os possíveis 
problemas dentro desse processo. Para a adequação das salvaguardas estadu-
ais, usamos como base as recomendações internacionais. Estabelecemos prin-
cípios claros, adequados à realidade de cada local. E isso também merece um 
nível de diálogo constante. Se não tivermos essestrês pontos nos diálogos - 
segurança jurídica, participação e salvaguardas-, não conseguiremos fazer 
com qualidade. 

Os três pontos que gostaríamos de ter mais recomendações de vocês são 
segurança jurídica, formas de participação e as salvaguardas.
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Siã Kaxinawá

Haru Kuntanawa 

Pelo que entendi tudo que aconteceu aqui é para dar continuidade aos 
nossos programas em nossas terras. As terras são da União, mas quem cuida 
delas somos nós. Temos toda a coragem, mas não temos armas para proteger. 
Mesmo assim os policiais têm medo, nos vigiam de cima. Com essas recomen-
dações, vamos continuar os trabalhos em nossas comunidades. Aprendemos 
muitas coisas boas, pegamos muitos papéis para estudar depois. Com a infor-
mação de todos nós, isso tem muito significado pra gente. Quero acreditar nes-
sa continuidade da educação, da formação. O Acre dá um exemplo em todo o 
Brasil. Com o ânimo do Surui vamos colocar para frente nossas coisas.

A jurisdição tem que ser tratada com muito cuidado e já avançamos mui-
to, dentro dos termos de como garantir nossos direitos. A parte jurídica deve 
ser muito bem amarrada. Precisamos de especialistas, advogado, que cheguem 
às aldeias para explicar essa parte pra gente. 

A participação só será efetiva se tivermos um programa exclusivo para os 
povos indígenas, e não um subprograma. Os subprogramas serão específicos 
para cada terra indígena. Não temos como dizer que a nossa floresta está guar-
dada com uma estrada atravessando nossas terras, os madeireiros explorando 
nossas terras. 
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Gostaria de tratar sobre a regularização das terras indígenas. Não temos 
que ser tratados como povos à parte. As 14 secretarias do estado que tratam 
sobre a temática indígena deveriam estar presentes em uma conversa como 
esta. Precisamos construir um movimento qualificado, que ouve, sabe escutar a 
comunidade e chega para construir um processo bom para todos. Da próxima 
vez, é importante avisar com maior antecedência, para que todos possam estar 
presentes.

Percebemos a importância da participação dos indígenas tanto no pro-
cesso de construção, consulta, quanto na execução de todas as ações. A troca 
de experiência deveria ser o contrário. Os caciques deveriam estar dando a ofi-
cina para atrelar ao conhecimento técnico e científico na construção do progra-
ma. Sobre as salvaguardas, precisamos pensar em uma política pública de pro-
teção das terras indígena em geral. Aprendi a ver os serviços ambientais além 
do REDD. 

Apesar de termos algumas dificuldades com relação a algumas palavras, 
consegui compreender sobre tudo que foi falado aqui. Devemos estudar como 
as coisas surgiram. Como surgiram e estudar como que vai ser daqui pra frente. 
Passamos do tempo do índio e agora estamos no tempo do direito. Gosto de ver 
o passado, vivenciar o presente para que possamos planejar um futuro melhor. 
Não queremos que ninguém fale por nós, nós sabemos como as coisas são. 

A gente acha que é fácil transmitir o que aprendemos, mas quando che-

Ninawá Huni Kui

Valdecir Kaxinawá
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gamos lá as dificuldades são grandes. Relembrando o que aprendemos aqui, 
dando exemplos, e com apoio, vamos conseguir repassar para as nossas comu-
nidades. O trabalho dos agentes agroflorestais me ajudou muito. Antes, eu mes-
mo derrubava floresta para criar gado. Hoje em dia não fazemos mais isso, gra-
ças ao trabalho dos agentes em nossas terras. Cada um aqui está com uma peça 
para uma casa, e a peça mais importante está nas aldeias. 

Na verdade não estamos no mesmo barco. Historicamente fomos dividi-
dos. O homem branco ficou com a ciência, a tecnologia e nós ficamos com a 
natureza. O homem branco não cuidou bem do seu barco e agora precisam da 
gente, que sempre cuidou do nosso. Não queremos terçados, queremos forma-
ção. De agentes agroflorestais, de agentes de saúde, por exemplo. Com isso 
podemos fazer a gestão das nossas terras.

Se estamos querendo nos organizar, precisamos fazer isso fisicamente, 
politicamente. Precisamos de uma formação que vem de fora, mas precisamos 
nos formar dentro dos nossos conhecimentos, nossas artes, línguas, músicas, 
nossa alimentação. Questiono a formação que hoje existe. Ao fazermos uma for-
mação de 2.000 horas, não temos nem uma hora voltada para o conhecimento 
do nosso próprio povo. Precisamos construir um documento de cada povo para 
que haja a construção da base social de cada um. Fico contente quando vejo as 
lideranças aqui na frente se expressando. Há 10 anos eram apenas duas ou três 
pessoas falando. Hoje em dia temos muitas mais. Quando se construiu a primei-
ra constituição brasileira era para acabar com a gente. Dos 290 povos, 180 ape-
nas existem. No Acre, dos 15 povos, 06 são falantes de suas próprias línguas e os 

Joaquim Maná
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outros realmente estão ameaçados. Estamos em cima de um muro. Do muro 
para lá, alguns povos estão definindo o que querem e vão abandonando a comu-
nidade. Outros estão em cima do muro, mas que querem construir a vida social, 
o conhecimento, mas sempre voltados para as comunidades.

A palavra REDD não vai sair da minha cabeça. Por cada apresentação, 
cada pessoa que falou sobre isso. Percebo que isso não cabe para gente aqui 
no Acre. Me emocionei em alguns momentos, por que consegui ver que esta-
mos no mesmo barco. O governo e as empresas têm o dinheiro e nós temos o 
conhecimento. Não é só a floresta que está em jogo. É o nosso conhecimento, 
o poder da informação que adquirimos dela. Estamos com boas expectativas 
com relação à FUNAI, com essas novas pessoas que entraram, temos uma rela-
ção boa. Com relação aos nossos direitos, a partir de agora, vamos cobrar. 
Estamos nos formando, em direito, medicina, administração. Vamos cobrar 
de forma qualificada.

A palavra, a mensagem que tivemos aqui, levarei pra minha aldeia para 
repassar aos parentes. Ficou mais claro como podemos fazer nossos projetos, 
nossos trabalhos e fiquei muito feliz com isso. Nós somos donos da floresta, cui-
damos e gostamos dela, damos muito valor. Aprendemos a falar o português 

Shaneihu Yawanawá

Antônio Gilberto Baxo Yawanawá 
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para entrar em contato com vocês. O que está fal-
tando para reforçar é que precisamos ter mais 
contato com os órgãos. IBAMA, IMAC, só nos vigi-
am de longe, não pegam um bote e vão nos visi-
tar, conversar.

Todos estão no mesmo barco. Todos nós 
sofremos as consequências das mudanças climá-
ticas. Precisamos de um diálogo com o conheci-
mento. A partir desse conhecimento temos a 
garantia dos direitos. 

Eufran Amaral
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l Ninawá sugere que todo esse processo e informações da oficina vire uma cartilha. 
Que a divulgação nas comunidades seja a todo tempo de todos os meios de divul-
gação possíveis;

l É importante que na segunda oficina tenha representante de todas as aldeias e que 
não demore muito tempo;

l Que a oficina seja realizada em junho, data a ser indiciada dependendo dos recursos 
financeiros, antes da Rio+20. Os participantes venham para a reunião em Rio 
Branco e daqui seguem para o Rio de Janeiro;

l Que na próxima oficina já se tire um momento de preparação da equipe do acre 
para o acampamento livre na Rio+20;

l Zezinho também gostaria de propor quando for haver reuniões nas comunidades 
que a assessoria seja comunicada para que possa estar presente;

l Tashka propõe que seja feito um registro das reuniões das comunidades e enviado 
para o GT;

l Com relação à alimentação do Observatório que seja uma tarefa do GT. Essas infor-
mações também servem como contribuição para o acompanhamento do SISA den-
tro do Portal;

l Distribuição do relatório até o final de fevereiro. IMC, CPI, AMAIAC e Associação 
Yawanawá;

l Envio dos relatórios das reuniões nas aldeias por e-mail ou escrito por fax para o 
IMC ou CPI.
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